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APRESENTAÇÃO 

Este manual apresenta informações essenc,rns à condução 
adequada da etapa de campo da pesquisa Reforma Trabalhista e 
Acesso à Justiça do Trabalho, a ser desenvolvida em conjunto pelo 
Instituto de Pesquisá Econômica Aplicada - IPEA e pela Esc_ola Nacional 
de Formação � • Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho -
ENAMAT. 

Assim, deve ser lido com atenção e utilizado durante o trabalho 
de análise dos processos_. Ele servirá como instrumento de .orientação 
em caso de dúvidas quanto aos procedimentos previstos. . 

Orgánizado em quatro grandes partes, esse manual conta com: 

i) . Introdução aos aspectos gerais da litigância trabalhist9;
ii) Orientações sobre a pesquisa e seus objetivos;
iii) Lisra das atribuições dos pesquisadores;
iv) Guia para o preenchimento adequa�o do formulário de

coleta de dados;
v) Glossário das principais· pretensões individuais e colétivas.

ATENÇÃO! 

Leia todo o Manual. antes de começar a preenc�er o formulário 
eletrônico. EI� será importante para a compreensqo das partes 
integrantes do formulário e das informações solicitadas. 

1. ASPECTOS GERAIS DA LITIGÂNCIA TRABALHISTA

-+ Discussão no seminário dia 26/06/201'9 

li. O DESENHO DA PESQUISA DE CAMPO E SEUS OBJETIVOS

A pesquisa pretende comparar a demanda atual por prestaçõo
jurisdicional na Justiça do Trabalho com aquela existente anteriormente 
à Ref9rma Trabaihista d� 2017, considerando que o quantitativo. de 
casos novo.s que ingressam na Justiça do Trabalho caiu 
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aproximadamente um terço, indicando um efeito perverso da Reforma 
sobre o acesso à justiça e a garantia de direitos dos trabalhadores. 

Nesse cenário, os objetivo� de pesquisa definidos no ACT 
Enamat-lpea consist�.m em saber: 

'(i) Quem são os trabalhadores que de·i�aram de procurar a Justiça 
do Trabalho? 

• (ii) Quais são as causas que deixaram de ser apresentadas à Justiça
do Trabalho? 

• • -

(iii) As causas a°presentadas vêm sendo resolvidas do mesmo modo?

(iv) Em havendo .diferença, qual?

Para responder a esses questionamehtos, a pesquisa utilizará
estratégias quantitativas e qualitativas. 

O trabalho· de campo que será cdnduzido pelos (as) 
pesquisadores (as) é um dos componentes do desenho metodológico e 
. corresponde à etapa quantitativà de coleta de dados em documentos 
judiciais. 

A pesquisa quantitativa pretende analisar uma amostra nacional -
de autos findos de ações de conhecimento trabalhistas sentenciadas no
segundo semestre de 2018, comparando-as com os dados presentes nC? 
Banco Nacional de Autos Findos de Ações Trabalhistas (BANAFAT): 

O BANAFAT é um· banco de dados construído por meio de uma 
parceria entre o CSJT e o IPEA, ém 2013. Composto pór uma amostra 
naci_onal de 8.;21 7 ações trabalhistas concluída_s no segundo semestre· 
de 2012, o BANAFAT contém informações sobre 915 diferentes variáveis, 
com intervalo de • c;on�iançà de 90% e margem de erro de l %, 
representativa e significativa, tanto para o Brasil, quanto para cada 
uma das vinte e qu"atro regiões que compõem a Justiça do Trabalho. 

Como se trata de um banco de dados preexistente, anterior 0 
' . 

• 

atual crise econômica e à Reforma Trabalhista de 2017, será utilizado 
como linha de base para comparação entre a situação atual e a
anterior 

. Para a nova pesquisa, a equipe do lpea estimou. uma amostra •. 
simples representativa desse universo, chegando a um total de 999
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processos a serem analisados. Essa amostra é representativa da
totalidade dOs processos de todos os 24 TRTs. Cada pesquisador (a)
está responsável pela análise de uma quantidade determinada de
processos (aproxim�damente 200 processos).

Essa _nova pesquisa quantitativa produzirá uma dimensão menor 
de informação - representativa e significativa apenas para o Brasil -, 
centrada em torno às seguintes variáveis de análise: 

(i) Perfil do autor (sexo, idade, cor; renda, domicílio, tipo de
representação legal);

• (ii) Tipo qe vínculo (público, privado, formal, informal, autônomo,
terceirizado); 

(iii) Setor econômico (setor de atividade do (a) empregador (a) e
_ • profissão do (a) empregado (a));

(iv) Pedidos apresentados na petição inicial;

(v) Taxa de sucesso da ação, por·pedido, incluído percentual de. ' 

acordos;

(vi) Valor médio de condenação, por pedido, incluído valor médio
de acordos;

,, 

(vii) ' Taxa de cumprimento da sentença ou valor médio
efetivamente pago. 

O objetivo principal desse manual é orientá-los (asl quahto ao 
preenchimento do instrumento de pesquisa de campo desenvÜlvido 
pelo lpeQ, bem como sobre todas as questões relevantes para ·a 
execução dessa E3tapa do projeto. Q instrumento será apresentado nó 
seção IV. 

/ Paralelamente à pesquisa • quantitativa, será executada uma 
pesquis_a qualitativa em cinco regiões da Justiça do Tra�alho, de modo . _ 
a captar as percepções da magistratura do trabalho e de outros 
stakeholders, • tais ·como • advogados (as), empregadores (as), 

- ' 

trabalhadores (as)· e sindicatos, acerca dos impactos da Reforma sobre 
Ó acesso à justiça e a garantia de direitos �os (as) trabalhadores (às). 
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111. ATRIBUIÇÕES DOS (AS) PESQUISADORES (AS) DE CAMPO

A. Planejamento da análise dos processos judiciais

Minuta 

A coleta de informações nos TRTs envolve o preehchimento de 
um formulário que requer a_tenção e planejamento, tendo em vista a 
grande quantidàde de informações a serem· reunidas. 

,ATENÇÃO! 

Os (as) pesquisadores (-as) serão capacitados (as) nos dias 25 e 26 
de junho de 2019, no lpea, em Brasília. 

f:.. análise dos processos terá rnício no dia 29 d.e j!,mho de 2019 e 
conclusão prevista para 20 de setembro de 2019, totalizando 60 
dias. úteis para análises dos processos. 

Ficou definido no acordo com a • EN AMA T que esse prazo será 
prorrogado de. acordo com a necessidade dos (as) pes_quisadores 
(as). 

De acordo com o pré-teste dos formulários elaborados pelo IPEA,. 
a análise dos processos demora, em média, 30 minutos. 

Há uma curva de aprendizado com relação à leitura dos 
process�s. e ?º preenchimento do formulário E:letrônico de coleta dos 
dados, ou seja, ele pode ser mais demorado no início, mas, à medida 
que se familiarizarem <;:om o _formulário e com os processos, o tempo
deve diminuir. 

No caso dos ·pro·cessos físicos, serão solicitados em carga para 
os locais de realização da pesquisa no ofício enviado pelo TST, em que 
também foi solicitada a disponibilização de . espaço físico, com 
computador e acesso à internet para a realizaç:Ôó dos trabalhos. 

• Entretanto, éaso os processos não sejam disponibilizados de imediato,
pedimos aos pesquisadores (as) que er:itrem em· contato com os
Tribunais para solicitar a disponibilização.

Pam os CÇISOS dos (as) pesquisadores (as) resp�nsáveis por mais' 
- de um TRT ou de cidades no mesmo TRT, deve-se prever um tempo de
deslocamento (viagens) ou entre a solicitacão e o recebimento dos
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processos em carga, tendo em vista não ser possível a realização de 
carga entre TRT' s distintos. 

Nesse caso, pedimos . que • as • informações de pedido de 
passagem junto à equipe IPEA sejam rigorosamente seguidas .. Para 
solicitação ou esclarecime�tos entrar em contato com a equipe de 
Coordenação Nacional no lpea. 

Ressalta-se que os/as pesquisadores/as contemplados/as com 
·auxílio financeiro deverão utilizar o recurso única e exclusivamente para
o custeio das atividades de campo.

Assim, é_ muito importante organizar o trabalho de coleta de 
dados.nos processos (previamente selecionados pela equipe do lpea) 

- localizados em sua região de atuação. Por jsso, a etapa de coleta deve
ser precedida pela elaboração de um cronograma para. realização da
análise dos processos.

ATENÇÃO! 

O contato prev10, com os tribunais é fundamental para o 
cumprimento exitoso dos objetivos-da pesquisa. Ainda que o TSTjó 

' 

'

' 

tenha informado aos tribunais sobre essa pesquisa e seus objetivos, 
caberá ao pesquisador (a) realizar todos os contatos para início do 
trabalho de campo. 

Para isso, o (a) pesquisador (a) deve estabelecer um ponto de 
contato (ponto focal) junto ao(s) TRT(s) sob swa responsabilidade, 

, 

agendar a visita ou combinar: b envio. das chaves de ,acesso aos 
processos_ eletrônicos; ou o envio dos processos físicos em carga ou 
em cópia reprográfica. 

A coordenação e equipe de trabalho está sediada em Brasília e 
em Ribeirão Preto e da�á o apoio e suporte necessári9s. 

Dúvidas sobre o preenchimento do formulário da pesquisa e 
outros pontos da coleta de dados poderão ser encaminhadas por e­
mail, nos endereços abaixo discriminados (que serão monitorados ao 
longo do dia), bem como por telefone, em horário comercial. Por esses 
meios o/a pesquisador/a receberá orientações uniformes sobre a 
pesquis·a. 
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Quadro 1 - Informações para contato com a coordenação e equipe da 
pesquisa 

Nome Telefone E-mail
Da'nfelle (19)981640814 dzros-im@gmail.com 
Zoega Rosim 

Ana Flávia ( 17) 996540505 anat<f oller@usp.br 
Lopes de 
Moraes Toller 
Victor Dantas ( 16) 991836386 victordantas@usp.br_ 
de (\Aaio 
Martinez 
Paulo ''(11) 98558- pauloeduardosilva@hotm 
Eduardo º6015 ail.càm 
Alves da Silva 

· Quadro 2 - Amostra dos processos por região e tribunal

O quadro a seguir, traz o levantamento da quantidade de 
processos por região· e tribunal, bem como o (a) pesquisador (a) 
responsável pela coleta dos dados. 

REGIÃO TRT QUANTIDADE DE PESQUISADOR (A) 
PROCESSOS 

NORTE 03 ' ·  87 NATASCHA GOMES 

08 23 

I 

11 15 
, 

14 06 

TOTAL 131 

NORDESTE os· 48 SABRINA DA SILVA 
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06 

07 

13 

19 

20 

2,1 

22 

TOTAL 

MARÀNHÃO 16 

SUDESTE 01 

, 02 

1 

(EXÇETO FORO 
RUY BARBOSA) 

TOTAL 

ESPÍRITO 

SANTO 
17 

CAMPINAS. 15 

, 

-

Minuta 

32 

-

,29 

7 

13 

29 

6 

19 '· 

183 

25 ADRIANA AVELAR 

92 ADRIANE OLIVEIRA 

119 

' 

211 

09 ALEXANDRE CUNHA 

112 DANIELLE ROSIM 
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SUL 04 

09 

12 

CENTRO- ·1 O

OESTE E 

FORO RUY 18 

BARBOSA 
, 

' 

23 

TOTAL 

24 
. .

' 
02 

(FORO ··RUY

BARBOSA 

TOTAL 

72 

61 

27 

160 

23 

29 

09 

13 

114 

188 

B. CRONOGRAMA SINTÉTICO DE CAMPO

MARIANA OUTRA 

-
' 

RAISSA ALVES 

' 

' .. 

Minuta 

. ' 

Para o melhor. desenvolvimento das ·atividades ·e o 
acompanhamento da equipe IPEA, solicitamos aos pesquisadores (as) 
que sejam produzidos cronogramas de pesquisa após a mensuração do 
tempo a ser gasto a partir das p�imeiras semanas de pesquisa .. 

• Esse cronograma servirá, também, para avdliaç_ã<;> da
necessidade de prorrogacôo do prazo. 

Ele deve incluir a prévia definição dos processos pelos quais 
pretende começar a análise; a sua distribuição ao longo do tempo; a· 
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confirmação com o(sl TRT(s) sobre o local de trabalho com computador 
e acesso à internet; a organização. do contato com/ou ida ao(sl o(s) 
tribunal(isl • sob sua responsabilidade; e a sistematização da análise 
continuada dos processos de forma a realizar o trabalho dentro do

prazo estabelecido ou mostrar a necessidade de sua prorrogação. 

• o· cronograma/relatório, deverá ser enviado _à equipe· do lpea
até a data de 26 de julho de 2019.

C. Controle e acompanhamento das atividades

À medida que os (as) pesquisadores (as) preencherem. as 
informações, a equipe do lpea realizará análises de consistência da 

. ' 

base de dados. Essa análise será feita por m�io do cruzamento dos 
dados enviados, por uma subamostra dos processos que fazem parte 
da amqstra e por algumas visitas de campo. A depender de 
inconsistências eventualmente encontradas, será demandado que o 
(a) pesquisador (ai refoca a coleta dos dados nos casos necessários.

Portanto, é altamente recomendável que os (as) pesquisadores 
(as) estejam atentos (as) ao pfeenchimento dos formulários de pesquisa

e· se cerquem de medidas qu_e possibilitem o seu próprio controle da 
qualidade das informações prestadas. É importante ter um caderno 
para anotações das 'informaç·ões e observações sobre o 
preenchimento, com clara identificação de cada processo. 

O acompanhamento da equipe IPEA ·se dará nas visitas a 
campo,_ nos desenvolvimentos internos de mecanismos de organização 
e execução dos trabalhos, no esclarecimento de dúvidas que serão. . 
consolidadas pela coordenação, no envio de orientações gerais de 
preenchimento e no acompanham�nfo dos processos preenchidos 
conforme o cronogra�a. 

11 
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D. Resumo das atribuições dos (as) pesquisadores (as)

QUADRO-RESUMO DAS ATRIBUIÇÕES 

1. Participar da capacitação na sede do lpea em Brasília, nos
dias 25 e 26 de junho de 2019;

li. Organizar os trab
Ç

llhos de campo, elaborar cronograma que 
permita a ordenação e execução da pesquisa ê apresentar 
rela'tório dos proc.essos até dia 26 de julho de 2019; . 

Ili. Contatar o· ponto focal no TRT ·sob sua responsabilidade para 
realizar a pesquisa e solicitar o envio das chaves de acesso aos 
processos eletrônicos: ou o envio dos processos físicos em 
carga ou em cópia reprográfica; 

IV. Realizar um preenchimento contínuo e organizado dos
formulários;

V. Estar disponível para as atividades da.' Coordenação e prestar
informações necessárias ao bom andamento da pesquisq;

VÍ. Início da coleta de dados 29 de junho de 2019. 

VII.Término da coleta de dados até 20 de setembro de 2019.

IV.ORIENTAÇÕES SOBRE O PREENCHIMENTO DO INSTR UMENTO

A. Esclarecimentos iniciais

Minuta 

O formulário. de coleta de dados está organizado em dez partes,
que demar:1dam informações sobre: 

i) Identificação do proces_so;
ii) Identificação das partes;
iii) Representação legal do autor;
iv) Características do processo;
.V) Tramitação e audiência;•
vi) Perícia;
víl) Sentença;

viii) Recursos;
, ix) Crédito;
x) Arquivamento

12 
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Os tópicos que demandam maior quantidade de informações 
são: identificação das partes, características do proces�o, tramitãção e. 
audiência, e sentença. 

Todos os passos dÇ1dos vão sendo computados ria barra 
existente no topo da tela, que indica a porcentagem de 
preenchimento do formulário. 

ATENÇÃO! 
. . 
·Os formulários devem ser preenchidos pela internet. O seu
acesso será por meio do endereço (link) que será enviado por
e-mail.

Fique atento (a), pois esse endereço pode ser encaminhado 
automaticamente para o lixo eletrônico. Caso tenha algum 
problema, entre em contato com a equipe do lpea. Ao longo 
do preenchimento do formulário, recomenda-se que o (a) 
pesquisador (a) esteja com um caderno e caneta pqra 
anotações, além de calculadora. 

As explicações a. seguir fornecem orientações necessárias ao 
adequado preenchimento do formulário. É, portanto, fundamental a 
· leitura atenta dessas odentações, .inclusive porque nem todas constarão
no corpo do respectivo formulário.

Além disso; recomenda-se fortemente que o (a) pesquisador (a) 
esteja com esse manual quando for analisar os processos e o consulte 
para resolver as dúvidas surgidas na coleta de informações. 

ATENÇÃO! 

Todas as questões do formulário devem ser preenchidas (a não ser 
que tenham sido expressamente indicadas como não obrigatórias 
ou que não seja possível obter as informações·no processo). 

. 
. 

Nos casos em que a informação requerida, por qualquer motivo, 
não esteja acessível ou em que a informação disponibilizada não 
esteja adequada ao formato pedido no formulário de coleta, o (a) 
pesquisador (a) também.· deve preencher o campo 
correspondente, atribuindo os códigos: 

- "NH" (não há/não houve): para os casos err:i que a informação . 
não existe é um dado ;

13 
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- "NI" ("não inforrT)ado): para os casos em que a informação existe,
mas não foi informada no-processo (é um dado perdido);
- "NA" (não se aplica): para os casos em que a pergunta não s�
aplica no caso concreto; e

- "NE" (nãd especificado): para os c·asos de valores. pecuniários
não especificados.
As observações sobre eventuais dificuldaaes de preenchimento 
dos . formulários devem constar no relatório síntese que será 
a re�entado ao final do trabalho d.e com o. · 

Antes de iniciar o preenchimento do fo�mulário, recomenda­
sé a leitura flutuante de todo o processo; visto que as informações 

• estarão disponíveis em diferentes documentos dos autos
processuais.

. .
Para facilitar o preenchimento do formulário é possível pensar

em um percurso padrão no manuseio do process9.

ROTEIRO PADRÃO DE BUSCAS (sistema PJe): 

Minuta 

1) Na aba "movimentação", proceder a uma breve leitura para
entender o caminho do processo;

2) Na aba "processo", acessar:
2.1 ) A petição inicial;
2.2) • A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
2.3) • • Eventual Termo. de Rescisão do Contrato de Trabalho

(TRCT) 
2.4) A procuração; 
2.5) A contestação; 
2.6) A ata da audiência; 
2.7) Eventuais perícias; 
2.8) A sentença; 
2.9) Evenfua[s recursos; 
3) Na aba "movimentação", observar se houve arquivamento

do processo.

14 
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Obs.: .na aba "processo" do. sistema P Je tamq'ém é possível 
procuror por tipe> de documento e sel�ciona� cada um dos 
documentos. acima destacados. 

Essa ferramenta de busca facilita a anólise, �no entanto, é 
preciso ter cuidado com c_asos em que os documentos são salvos 
com o nome incorreto/trocado·· (ex.: um substabelecimento com 
nome de procuração). P9r isso, muita cautela no preenchimento do
formulário quando da coleta de dados. 

- -

A página inicial do formulário tem a seguinte visualização: 
■ 

t· 1pea C::flmtt 

!D 

Seleção e recrutamento de magistrados e acesso à Justiça do 
Trabalho· 

A. µi:sq.;ls,J prch��rl1: r::.mpa1a1 a dt:01.:.nda aual Po1 pr..::.t.a\Jo jurisd:c!é:i:i:;;t"n,;; Jus.q\u do T1Jb,1lho (Cff• ,1qude o:i.stente ,,nter,0101�qt� a ftéfc!'r.',:J irabatnsw de 20;7, rar11 
rc:nt'J, pr�tencte õnaU,ar ur,ia amo!>tra ,;ammai de auDs findo: ".l:! a;Ces de <..01:t:ec1mi:n�v tr<iball1:st;i., str:tfncbctas l'J tb,1:.1M0 s�,llt!'.:t11! á<: 2.J18 :crnp�:c:r:10-::is .:orn t:"i 
Jad1s. p,es:!ri!:b r:o Exinrn Nd�1:::r . .:.l dt: À,J� ;:, f,íl(!'J; oe HÇ:Je:; 1rat1cilhista� \BANAf AI). 

BenÍ-vindo, pesqu1sador(a)' 

CÔ11sulte o Manual tle Informações para sanar eventuais dú�1das quanto ao preenchimento. ,t 

1:le está d1s1po,,ível neste endereço: •• 

· IMiii+Y

ATENÇÃO! 

Ainda que tenha avançado para a próxima página de questões, 
é possível retornar . para · corrigir o campo preenchido 
anteriormente. 

>> ANTERIOR - .PRÓXIMO <<

C'Ontudo, uma vez que você envie o formulário final, não poderá
mais retornar a ele! 

Por isso, é fundamental seguir a instrução de leitura flutuante de 
todo o processo, anotar onde deverá ·encontrar. as respostas dos 
formulários e preencher atentamente às perguntas, confirmando 
se está tudo correto antes. de encerrar o preenchimento. 

Caso • seja necessano interromper • o trabalho, por alguns 
instantes, é preciso clicar na opção "Retornar mais tarde-" (no canto 
superior direito da tela). Cuidado, a opção "Sair e apagar o
questionário" implicará em • perda de informações e erro no 
preenchimento. 

Minuta 
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ipea ::smr1ret 

· Ao clicar em "Retornar mais tarde", aparecerá uma nova tela
. para criar um login (nome) e senha para o formulário ainda não 
encerrado. 

ipea �1Ei 

• 

Salve séu questionário ainda não terminado 

Senha: 

S@u •nd•�o • ••mail: 

• 

Depois de salvo o questionário ainda não terminado, para 
voltar a preer)chê-lo, será .necessário entrar novamente com seu 
tolken e assinalar a opção "carregar ó questionário nãÕ finalizado" 
no canto superior direito da tela. 

ipea sra1Ei 

Seleção e recrutamento de magistrados e acesso à Justiça do 
Trabalho 

t ,,-.. , ... ,·�·- �. • .,.,, ,,.,,: r'"'fl r 1,.. ,, �1 j;r" • 1· -···•�-- '. -,. .,,.. �t· ,--� 1, {). ...... r- � .• 1·••-t.....:1 ·� ... , ,, .. • ,... ...... o ç,_, •1TI'I r,�· � ,t ,1,. '"'I •·••oi 

••• • 1"�.,_ .,. ""A "'w1 • •n •• - 1"- • -� 1 '"" � •!'·-\ .,j, 1•• .... .... ·• < ', • � "f_, li, '>t,,, •-.� .,.,r,�-, ' ·I"••"- ,.,, ,�1 ,f, • ,.,..,,...,.,. r",, '. -�f' , 1ff<\: .,,,,. •t -�• """ -

:� , ..... -,·-�•- •"-,!,!, ., ''1oo'.1 �. , ., ... ... 1
.c;

,·- i\ • .... ''"''""ª� 

APm -v1nao Oí•"?,QUl�.1dor(dl' 

Con\ultt.'" o M�nu.,I d1� lnform,,.\Of'� para o;.m�1r event\.l,�1., dwta,.�,;. qu�no .ao prernrhtm�mo 
flr C""ãtJ <11<-1pon1w't"I O""'itP t>f'\<fr,r('"l;:o ,. 

,,,. 

Minuta 
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. 

Ao fazê-lo, deverá inserir o /ogin. e senha do questionár-io ainda 
não finalizado. 

i pea Gra1�t

Carregar questionário não finalizado 

• 
Nom� salvo: 

• Senhil: 

\. 

Ao clicar em "abrir agora", as informações já preenchidas 'irão 
aparecer. -Assim, somente será possível resgatar as informações a 
partir desse login atrelado ao processo já preenchido. 

Para começar o preenchimento de outm processo, deve-se 
entrar novamente no sistema, utilizando o link original (primeiro link 

enviado pelo lpea para começar a pesquisa), sendo ne·cessário inserir 
novamente o tolken do pesquisador. 

Em caso de dúvidc, entre em contato com a equipe do lpea. 

B. Guia de preenchimento

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

Na primeira tela do formulárió deverão constar as informações 
que permitem identificar o processo: a sua vara, número e TRT ao qual 
pertence.· 

Essas informações são encontrada na aba "processo" do sistema P Je. 

17 
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ipea a� 
Identificação do instrumento 

0Pttwtila,mll"!'lfl\lftf'OMC1•24 

O�tCM1ofomlMoDDCIClOOO-OO!XXIO.O.OD.OCOO 

Minuta 

-

• Para a correta espeéificação da Vara· é necessário colocar a
cidade onde ela se localiza e o Estado. Ex.: 4ª Vara do Trabalho de 
Ribeirão Preto, SP. 

ATENÇÃO! 
. . 

No preenchimento da Vara,. e em todo o formulário, é necessário seguir 
a forma padrão da língua portu�uesa, utilizancjo letras maiúsculas e 
minúsculas (ex:: Rio de Janeiro). 

É vedado �screver palavras·inteiras em· caixa alta. 

Já a identificação do TRT é feita apenas numericamente. Ex.: no 
TRT l Srbasta inserir o número 15. 

• Para, preencher adequadamente o número do processo, é
necessário utilizar a numeração do· CNJ com todos os recursos c:jráficos 
que integram a sua identificação (ponfos e traço), no format-o abaixo: 

.10000000�00.0000.0.00.00001 

Caso contrário, o sistema não aceitará a numeração como 
válida, impedindo o prosseguimento no formvlárro. 

18 
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IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 

Após a identificação do processo, passa-se à especificação das 
partes do processo. 

A primeira perguntà_diz respeito ao número de autor (es) e réu(s). 

O autor do processo é a parte que inicia/promove a ação. Nas 
dem.andas trabalhistas é �orrente a denominaçã� "reclam_ante" como 
sinônima de autor. 

ipea _aa1m 

Jdentifiqição das partes 

* i!>i-.!.Jf Quanódade·oe au101e-.s da ãÇ�_o: 

O (!.W'.nd um� dd!t �egu.:fl�S, est,>O�t..t:,; 

4oumais 

q réu do ;processo � a parte contra quem a ação é proposta. 
• Nas demandas trabalhistas é corrente o uso da expressão "reclamado" 
como sinônimo de réu. 

$ lOt\J.I ! Quantidade de n�us da ac;ao: 

. 3 

4ou mais 

. .
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Caso haja mais do que 04 (quatro) aut�res, o fo�mulário será 
• preenchido com os dados dos 04 (quatro) prim'elros que aparecerem no·
sistema.

Essas informações podem ser obtidas -na a_ba "processo" dQ P Je (no 
campol'detalhes das partes"), nos documentos juntados pelo autor ou, 
em último caso, na petição inicial (autodeclaração). 

Obs.: seguindo essa ordem de análise, evitam-se erros de digitação que 
po9em ocorrer quando ·da transcriç_ão na petição inicial. 

A próxfma questáo demanda informações sobre o primeiro autor 
do prOcesso, se é: pessoa físicd, pessoa jurídica, sindicato, MPT • 
(Ministério Público do Trabalho), PGFN (Procuradoria-Geral da fazenda 
Nacional), outro (qual).· 

O [sco!tv. un·H das seg�J"\es respostas: 

Pessoa fisi(a 

Pess?<31uridica de d'reito privado 

Pessoa jurfdlca de direito púb::co 

Sin:l:cato 

MPT 

• PGFN 

Outros:· 

a) Se o (a) autor (a) for."Pessoa físicaº

Aparecerão outras questões de identificação: documento de
identificação; sexo; data de nascimento; UF de residência; Município de 
residência; CEP de residência; papel na relação de trabalho. 

• Na questão IDP004:

20 
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* IUPú�¼ Aut�r 1 - Documento dt: identificação: 

O Comentar àp�11as quandc você selecionar uina resposta. 
O Se vott.': escolher ·Oulrn:i:· por fJvcr especif:que .a sua escolha no (ampü dt téttó. 
0 Preenche, o CPF com o formato X).'�J(?�-XXX-XX 

CPf 

PIS/PASEP/NJT 

Outros: 

Minuta 

Podem .ser inseridos, e.m ordem de . preferência: o CPF ou o 
PIS/PASEP/NIT (também chamado de NIS) . -:-- essas três últimas 
designações _são um número único e podem ser encontrados na 
Carteira de Trabalho do autõr. 

O CPF deve ser inserido com todos os pontos e traços, no 
seguinte formato:. XXX.XXX.XXX-XX. 

O PIS/PASEP/NIT deve ser inserido com todos os póntos e traços, 
. . • . . 

no seguinte form'ato: XXX.XXXXX.�X-XX. 

Caso não haja ,a in.formação do CPF ou do PIS/PASEP /NIT, na 
seleção "outrÔs" é possível 'inserir, por exemplo, o RG dó autor. Nessa . . . 

� 

• hipótese, assihalar "outro'.' e espe.cifié::ar o RG. Após, inserir·o número do
RG da parte ( com os pontos e traço).

* il:l-'ütJ..:í Autor 1 • Doc\Jmento de identificação: 

O comenta, apenas quando \!Vcê selecionar ·uma iesposra. 
O Se você escolher 'Outros:' µ01 favor espeiitique a sua esrn(ha no cdmpo de texto,. 
O Preencher o �PF mm o formato XXX.XXX.XXX·XX 

CPF 

PIS/PASEP/NIT 

Ounos: 

• Na questão IDP005:

·Identificar o sex<::> do aufo(da ação.

$ flil'J >5 Autor 1. • Se-xo: 

, O EsUJlhã uma das seguintes resµosrns: 

Masculino 

Feminino 

'• 
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• Na questão IDP006:
(. 

Minuta 

A data de nascimento deve ser escrita com 8 dígitos, no
seguinte modelo: dd/mm/yyyy ._ 

* nc,.·: ·.., Autor 1 • Óata de nasdme1·to: 

EI 

Atenção! 

Caso opte por utilizar O recurso do calendário, prestar atenção no 
preenchimento correto do ano. 

• Na questão IDP007:

Nesse campo consta uma relação de siglás de Estados, escolher
aquela que for referente à resid�ncia do autor. 

* ,r:r-··; -' Autor 1 - UF de residêntia: 

Per fê!Vcr, seiecíe�e... • 

• Na questão lDP008: 

O nome do Município deve ser escrito conforme a norma. 
padrão: a primeira letra em caixa alta e as demais em caixa baixa. Ex:_ 
Ribeirão Preto. 

* ff'" lf'i Autor 1 - "4ur.i,ip!:l de residência: 

• • Na que�tão IDP009:

O ·cEP dev� ser informado no �eguinte formato:_ 00000-000.

• ,,. • - ': l Autrir· 1 "CEP de residtncia: 

O Prttncher çom o formato 00000-000 
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. • Na questão IDPOl O: 

Minuta 

Indicar se o·autor ,da ação é o trabalhador (empregado) ou o 
. . 

empregador. Essa informação é encontrada na petição inicial. 

* IDP010 Autor 1 • Papel da na relação de trabalho: 

O Escolhd uma das seguintes re�ostas: 

Tràbalhador 

"Empregador 

Caso seja trabalhador, outrc:ís quafro questões deverão ser 
respondidas: 

• Na questão IDPOl 1.

* tOP(.n t Autor 1 • Data de admissao: 

t ,1t n idlV Od/ínffl/YYY)' 

• A data de admissão no emprego deve ser preenchida no
formato dd/mm/yyyy. 

Essa informação pode ser encontrada· na petição inicial do 
proc_esso, na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CT-PS), ou 
mesmo no termo de rescisão do çontrato de trabalho (TRCT). 

• - Na questão IDPOl 2

• IUPU1 "/. Autor 1 - último salário: 

O Comentar apends quando você selecionar uma respostd. 
O Somente preencha uma opção abaixo, usando para o valor o formato 0,00 

Real (R$J 

Outros: 

O último salário pode ·ser obtido na petição inicial do processo. 
Caso não seja encontraqo, deverá ser buscado em eventual termo de 
rescisão de contrato de trabalho (TRCT) ou, em último caso, na Carteira 
de Trabalho e Previdência. Social (CTPS), visto que nessa última consta o 
primeiro salário, que pode estor desatualizqdo: 

23 
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A inclusão do valor do último salário. pressupõe a especificação 
da moeda (reais ou outra) • e a determinação do valor apenas com 
números e vírgula, com duas casas decimais (Ex: 2500,00). • 

• Na questão IDP0l 3 

A ocupação é verificada na Cart8ira de Trabalho (CTPS), na 
petição inicial óu na contestação do proce:sso. Caso haja informações·· 
conflitantes, preencher a ocupação apontada pelas partes, 
identificando-as (Exemplo: réu· - serviços gerais; Autor· - serviços de 
saneamento). 

• Na questão IDP014

• -r ·:-.1 \ Autor 1 Número do CBO: 

_ � Sobre o núme�o da CBO (Classificação Brasileira de Ocupações), 
ele _é fornecido, em regra, na Carteira de Trabalho (CTPS). Caso não 
esteja informado, escrever "NI". 

Inserir o número da CBO com .os recursos gráficos cabíveis. Ex.: 
0000-00. 

b) Se o (a) autor (ÇI) for Pessoa Jurídica de direito· privado

Outras 05 (cinco) informações de identifi'cação serão soli_citadas.

• Na que�tão IDP0l 5:

A razão social· da pessoa jurídica é o seu nome registrado, 
devendo ser preenchido de acordo com a norma padrão, em caixa 
alta e baixa (Ex.: Nome' da Empresa). 

24 
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• Na questão IÓP0l 6:

* H.J�'Vlt., Autor 1 Documento de identfficaç�o.: 

G <,•urn(�11t
1
ot r�pend� 4u<111do vu<r:'.� •,d•�c1�H\d1 ul'nd ft'-;.p(J5ta. 

O Se voe� escoll1e1 ·àutn:i::.: po, favo1 especrfique a sua �s,o!ha no çampo de texto. 

1 
CNPJ 

O CNP J deve ser preenchido com o formato 00.000.000/0000-00. 
1 Caso não seja encontrado o CN,P J, é possível inserir; na categoria 

"outro", o Número de Identificação �o Registro de Empresas (NIRE) ou 
mesmo a lnscriçqo Estadual.ou Municipal da empresa, por exemplo. 

• Na questão IDP0l 7.:

* 1fku1 / Auto, 1 N1J1nero d,, CNAl::: 

A atividade econom,ca deverá ser identificada na CNAE,

• (Clássificas:ãoNacional de Atividade Econômica).

Atenção! 

O número. do CNAE devem ser preenchidos com traço e barre. Ex: 
0000-0/00 

É comum que o número da CNAE apareça na aba "processo" 
(·no campo "detalhes das partes") do sistema P Je e na Carteira de
Trabalho e Previdência Social (CTPS).

Caso não consiga localizar a CNAE, pode-se preencher a 
descrição da atividade econômica com o maior detalhamento 
• possível. Se essa também não estiver disponível no processo, escrever
"NI".
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• Na questão IDP0l 8:

• Jnf1• 1: �utor 1 • Cateqolia c,v;J: 

LIDA 

tlRUI 

NI 

Minuta 

Indicar a qual categoria civil a pessoa jurídica pertence. 
Normalm�nte esse dado consta no próprio nome social indicado na 
seção "detalhes das partes", na aba "processo" do P Je, ou m�srrio na 
petição inicial. 

Assinalar "outro" ·caso se_ trate, por exemplo, de sociedade em 
comandita simples, comandita por ações ou• em nome coletiv?. 

Caso a categoda civil não tenha sido informada no processo, 
assinalar "NI". 

• Na. questão IDP0 19':

Mícroempreendedor individual (MEJ) 

Mkroempresa (ME} 

Empr,sa de pequeno porte (EPPJ 

NI 

Para dimensionar o tamanho da - pessoa jurídica, indicar o seu 
tipo tributário: microempreendedor individual (MEi), microempresa (ME) 
ou empresa de peq�eno porte (EPP). 

Caso o regime tributário não tenha sido· informada nó processo, 
assinalar "NI". 

c) Se o (a) autor (a) for Pessoa Jurídica de direito público
- ·

, 

Outras 03 (três) informações de identificação serão solicitadas.
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• Na questão IDP020:

(t rnr-U,2L-Autor 1 - Razão social; 

A razão social da pessoa il/rídica é o seu nome registraçio, 
devendo ser preenchido em caixa alta e caixa baixa (Ex.: Prefeitura 
Municipal de Ribeirão' Preto). 

• Na questão IDP021:

• Nesse campo há uma relação de siglas de Estados, escolher
- aquela que 'for referente ao domicílio do auto,r.

(.?. \LlP .;.� í Autor 1 • UF: 

O Es.:-:othd urna oas següirnes i esp0s�as: 

Por féHror, se/edone... • 

• Na questão IDP022: 

O nqme do Município deve ser escritÓ com a- primeira letra ém 
caixa alta e as demais em caixa baixa. Ex.: Ribeirão Preto. 

O JJ�\;22 Autor 1 • Munícípío: 

d) Se o (a) autor (a) for Sindicato

Serão solicitadas outras 04 (quatro) informações de identificação. 

• Na questão IDP024:

(l lf)Vi.t..:; Autor 1 -·oocuménto de identlficação: 

O Corrien�df apl:';-::;,,s qu:w:::to 1mrf' st-lertona1 tHllcl, e�posta. 
Os� ,vou:,.'f'Sco!he� 'Outro5-:· p.:11 fa\·or esp�dfique a sua ,�suAha no campo de texto, 
0 Prt!C.!Chér O CNPJ CGll1 o to1mato UO.Oü0.000/(JllúlJ uo 

, CNPJ 

O:.JW0S: 

A razão social do sindicato é o seu nome registrado, devencio ser 
preenchido. em caixa alta e caixa baixa (Ex.: Prefeitura Municipal de 
Ribeirão Preto).· _ · 
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• 

• Na questão IDP024: 

* ri1r.,·,.�-, Autor 1 - Documento de identifica,ão: 

O CorriPntar JJ>fl'nas q1�w.to VOfi' sel�lnn'lr umwt'-fl{l'�ta. 
O se vocf esw'h::.-r 'OUtms: !J<"f frw,1r e�dfiQ'l.Je d ,;;Ut'I tst�.lh_a nc Clmpo de tP>':f-O. 
O Pte'!""<h€r o (NPf mm o (Qr�to OO.OUlJ,Crn-:l/000�H)1l 

CNPJ 

Outros: 

·O CNP J deve s�r preenchido com o -formqto 00.000.000/-0000�00.

Não havendo o CNP J, é. possível informar, na categoria "outro", o
número do Registro Sindical no Cadastro Nacional de Entidades 
Sindicais' (CNES). 

_Ate,:ição! 

O número dos documentos de.vem ser preenchidos . com o� sinds 
gráficos pertinentes. 

• Na questão IDP025:

* 1')?f't;r,. Autor 1 • Tipo de sindicato: 

Laboral 

Patronal 

Indicar se o sindicato é · umd associação de trabalhadores 
(sindicato la�c_xal) ou de empregadores (sinçjicato patronal).

• . Na questão IDP026:

111·.1-;:1 Autor 1 Ramo econômico da classe que represe'nta: 

Preencher c_om o ramo-econômico do Sindicato. Éx: Alimentício. 

e) Demais casos • ·

Ao selecionar as outras opções para identificoção das partes -
MPT, PGFN--ou outros· (especificar) - n_ão haverá novas· questóes sobre o 
autor da ação, de.vendo-se passar para o (s) próximo· (s) autor (es) ou 
para o (s) Réu (s). 

28 



• Minuta·

1 Réu (s)

Havendo mais de quatro réus, o formulário_ será preenchido com 
qs dados dos quatro primeiros que aparecerem na petição inicial. 

Atenção! 

Para ev_itar erros, os dados dos réus devem. ser retirados, em ordem de 
preferência: da primeira página do sistema, das cópios dos 
documentos, _da contestaç�o (autodeclaração), da procuração ou, 
em último caso, da petição inicial. 

A identificação dos Réus segue o . mesmo padrão da 
- identificação dos autores, com aberturas de questões de identi,ficação

para pessoas físicas, jurídicas (privadas ou públicas), sindicatos, MPT,.
PGFN ou.outros.

REPRESENTANTE LEGAL DO AUTOR 

Essa tela é composta. de questões que buscam saber se o AUTOR

foi representado por advogado particular, do sindicato, dativo, 
advogado público ou defensor público, ou se não teve representação 

- legal. �erg�nta-se também quando foi constituída o representação
legal.·

• Na questão R_LA00 1 :

As informaçôes devem ser retiradas da procuração judicial
juntada ao processo. Caso não hÕja procuração, provavelmente trata­
se de ausência de representante/advogado (c.onfirmar na petição • 

.• inicial).
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i pea c�1�

Represen
_
tá"ção legal do autor 

a) Se o (a) representante for advogado(a) partic_ular

Serão solicitadas outras informações sobre o tipo de
representação judicial. 

• Na questão RLA002: ,1 

Especificar o número de advogados na procuração.

* u, ,� • Quantidade de advogados na procuracAo: 

O Pr�encher com numerais 

Atenção! 

Não utilizar a informação da aba "processo" do P Je, visto que muitas 
vezes o sis·tema apenas cadastra um dos advogados integrantes da 
procurqção. 

• Na questã� RLA003:

• �t t 1 NUm,ro da O.AB do primeiro rep, PSentente 
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Na hipótese de, sociedade de advogados, in�erir o número ,çl_a 
OAB do primeiro advogado que aparece na lista de assinaturas (inserir 
com os sinais gráficos pertinentes e- com a indicação do Estado após 
uma barra. Ex.: "000·.000/SP"). 

• Na questão RLA004

1 • f<lA004 Há substabelecimentá para outro advogqdo? 

O Escolha um.-l da!:, seguintes re-spostds: 

Sim 

Não 

É solicitada a infórmação sobre a . existência de 
• ' ' 

substabelecimento do AUTOR. O substabelecim�nto ocorre quando o 
• . procurador fransfere para outra pessoa (o subst.abelecido) os poderes

que a ele foram conferidos pelo autor.

Para tanto, norr"!7almente é inserida uma petiçãq de juntada_ de. 
substabelecimento. 

Assim, pode ser realizada a busca por substabelecimeK'lto na lista 
de documentos na aba "processo" do P Je (reforça-se, entretanto, que 
os do�umentàs • podem estar nomeados equivocadamente, portanto, 
cuidado ,na realização da busca e no preenchimento do formulário),.· 

.ATENÇÃOI 

C:uidado ao assinalar a opção de existência de substabelecimento, 
porque a questão diz respeito ao representante do AUTOR e não do réu. 

Em caso positivo, have�do substabelecimento, questiona-se se ·os 
advogados são ou não do mesmo esc_ritório. 

• • Na questqoRLA00S

• RtAOO� Substabeiedm"enro para advog_ado do mesmo escritório? 

9 fscoíha uma das 5<:'.'guintes respostas: 

• Sim 

Nào 

Nl 
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Essa infqrmação é obtida olhando para o endereço constante na 
procuração e no substabelecimento. 

• Na questão·RLA006:

• f;1·M•'c-': Quando foi const1tuk:la a representaçâci l�al? 

Desde a íntCiaJ 
. .

Para a audi�cia 

Recurso 

Outra etapa 

NI 

Deverá ser • indicado, o momento da _ inclusão do primeiro 
advpgado dó autor, isto ê, o momento de juntada da procuração 

• judicial, ou mesmo verificando se .o advogado já assina a petição inicial
do processo.

b) Se o (a) representante for advogado(a) dativo(a) ou advogado(a)
1 ' 

do sindicato

-Aparecerá o mesmo conjunto de questões, remetendo-se o
leitor para o quanto dito no tópico "a". 

e) Se o (a) representante for Defensor(a) Público(a) o_u Advogado(a)
.Público(a)

,' 

Apenas será necessário re·sponder o momento da constitu.içõo· 
da representàção legal. Nesse caso não há procuração, será no 
momento de juntàda 0á petição assinada pelo(a) Defensor(a) ou 
Advogado(a) Público(a). 

d) Se o (a) autor(a) não tiver representante

Nenhuma outra questão será solicitada, passando:...se para a
próxima etapa do formulário. 
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CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO 

Nesse bloeo h.á um conjunto de questões sobre as características 
do processo. 

• Na questão CDP00l:

• . Busca-se conhecer se os autos soo físicos, digitais ou virtuais. A
classificação dev� ser feita pelo modo como começou o processo. 

Característica do processo 

Serão físicos se existirem em papel; digitalizados se ,existiam. em 
papel, mas foram digitalizados; ou eletrônicos, se já nasceram no 
formato eletrônico. 

• Na questão CDP002:

* < iW·mu Quantidade de pãginas da petiçao inicial: 

� O Preencher com nÚmerais 
.t 

Indicar o número de páginas da petição inicial. 

• Na ques_tão CDP003 I • 

Identificar o nome da ação- constante da -petição 1nicial
(fornecido P.elo autor. da ação trabalh,ista) e indicada no sistema do 
PJe. 
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O E-se !'.h;1 um� dn t.rq,J:nt("'<. f�pr<,t..?C-; 
, O� voe� esco'ner (Ji:rtl"Q!: por favor 1?Spec:'lq� a sua esr:o-·�a no campo de texto. 

Reclamatórla trabalhista rito ordinário 

ROOamatória trab.:tlh!sta r'rto somarfs"-imo 

AÇão dvit pública 

Acão declaratória 

Consig!1-3ÇàO em pagamento 

l:Y.et'UÇâo d'! títv:o judicial 

E,.ecução fiscal 

Inquérito de apuracilo de falta.grave 

Interdito proibitório 

Mandado de segurança 

Produt�o antecipada de prova 

Protesto antipreclusivo 

ReconvençJo 

Outros: 

Minuta 

Caso, o petiç.ão inicial não se enquadre em nenhuma dessas 
cdtegorias, assinalar-"outro" e indicar qual é o nome da ação proposta. 

. . 
• Na questão CDP004:

$ r f")f'C('-1 Hou� r�o de contrato de trabalho? 

Slm 

Não 

Deverá ser indicado se houve. ou não 'rescisõo do contrato de 
trabalho, ou seja, se o vínculo de trabalho se encerrou ou se manteve 

. durante a ação trabalhista. 

Caso haja rescisão do contrato de trabalho, aparecerão outrqs 
perguntas. 

• Na questão CDP00S

• : DPlV..- Data da rescisão: 

a 

A data da rescisão deve ser escrita com 8 dígitos, no seguinte 
modelo: dd/mm/yyyy. 
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'Caso opte por· usar o calendário para inserir a data da rescisão, 
cuidado na indicação do ano cbrreto! 

• Na questão CDP006

* lDP(X)6 Tipo de rescisão: 

, O Escolha uma das seguintes ·respostas: 

Involuntária 

Corhum acordo 

NJ 

Informar se a rescisão foi de comum acordo e·ntre �s partes ou 
• • não, infbrmaçãÜ que pode ser obtida na peticão inicial.

• Na questão CDP007

*·( OPOOl A resdsão foi homologada pelo sindfCato? 

O Esrnl_ha uma das :!,E-Quintes respostas: 

Sim 

Nào 

Nl 

A informação sobre a homologação pelo • sindicato pode ser-
• ' 

' t 
1 -

encontrada nO" Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), na 
peticão inicial; ou na contestacôo. Caso não seja possível encontrar 
• essa informação, assinalar "NI".

• Na questão CDP008:

* CDPOCJ. Houve tentativa d� conciliação prévia? 
1 . 

O Escolha uma das seguintes resppstas; 

·Sim 

Não 

NJ 

Indicar s·e houve tentótiva de conciliação prévia. Verificar se a· 
petição inicial faz mehção à 'existência de . conciliacão ou tentativa· 
conciliatória frustrada. Buscar também se houve a apresentação de um 
termo . de conciliacôo . ou uma declaracão· de tentativa conciliatória 
frustrada. 
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Caso não haja essá informação, assinalar ''.NI". 

Se existiu a tentativa_ de· conciliação prévia, abre-se uma nova 
pergunta, para indicação do local em que ela ocorreu. 

• Na questão CDP 009

* e 11�� Onde ocorreu a tentativa de concHaç.ão? 

O lv.°'�1 urn1 d�� •.1;-·qu·nt� r�. 
OsevocPMcc·11M O.t.r.tro-;·' oor f:wor es�:f'"qéJl'l' .1"iua .-t�·r,� nnv."l1p�n,, tl"'l<t'Q. 

Na empresa 

. Em as.sociac.1o 

t.J� Poder Jud'tiârio (e�ce-to ce1uSa 

No CfJl/SC 

• Na questão CDPO 1 O:

• f LW.1111 H� requerimento d� afgum !ipo de prova n2_petiçãoJnlciat?• 

O E!�t,.3 �s) Q.,. 'T1a;s 5-e ad�v,:,,rnl 

Documental 

Pericial 

Pedido ge,,;;rtco de provas 

Indicar -se houve o requerimento de àlgum dos tipos de prqvas 
mencionados. 

Obs.: como exemplo de pedido genérico de provas tem-se o �eguinte: 
"Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito 
admitidos". 

• Na questão CDPOl 1:

* l't:"POt" Houve requerimento de_prova emprestada? 

O lsco:h3 Um:, d;:i,S 3equ·me-s r�W:tas· 

Sim 
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Questiona-se se houve pedido de prova emprestada· (prova 
realizada em outro processo). Deve-se ter maior atenção nos casos que • -
envolvem perícia. 

Essa informação pode ser obtida, em_ tE?gra, ao final da petição inicial 
(nos pedidos) ou mesmo na ata da audiência. 

Caso haja o pedido de· prova emprestada, uma nova questão 
deverá ser preenchida, indicando qual o tipo de prova emprestado foi 
solicitada. 

• Na quest�m COPO 12:

* CLW011 Tipo de prova emprestada: 

O Escolha õ{s) que m,:1;í� �e ddeque(m) 

Perióal 

Testemunhal 

Oorumental 

Outros: 

E� "outros" é possível incluir, por exemplá, a inspeção judicial. 

• Nó questão CDPOl 3:

* LOP013 Houve pedido de concessão do benefício da justiça gratuita? 

O E:scolha uma das seguintes 1 espostas: 

Sim 

Não 

Indicar se o autor da ação trabalhista requereu a concessão da 
justiça gratuita (essa informação é obtida, em regra,- na petição inicial). 

• Nas questões CDPOl 4 e CDPOl 5:

• Indicar quais pedido� individuais e co,letivos foram realizados
pelo autor ao final da petição· inicial. 

Assinalar os pedidos feitos e especificar os valores requeridos (no 
. ' 

' 

formato com duas casas decimais). 
/ 

Caso os valor�s não estejam especificados, escrever "NE" no 
campo dos valores. 
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Ao preencher as pretensões, observar todo o campo (individuais e 
coletivas) e· ver qual alternativa se aplicá melhor na descrição do 
pedido. Os dois campos são de preenchimento obrigatório. Portanto, 
observe todas as <?Pções para ver a que melhor se adequa à 
pretensão. 

Na ação que tiver a pretensão individual ou coletiva definida de forma· 
. .  

que so.mente um dos campos precise ser preenchido, a marcação para 
. , 

o campo obrigatório deverá ser "NA".

Na hipótese de ação individual, há as seguintes pretensões (é 
possível também assinalar "outros" e especificar algum pedido que não 

• 

I 

conste da lista abaixo): 

0Corr-n�.� �;)Pn 1:>QíROOO Vô<� Wl�'é'f\..lr U"T\.:J rt'JPQ- -t.'I. 
0 '>e lfOCt? �t:o'h(t-r '._,Are,\· O<V fayu,- ,-:pe-<if.q� a W,l e!.{"-a M 00 Cilms>O d4=° t,,.X'fJl 
o F-r("'-'flfh-' T) ... ..:·o, JO -� dJ pt,:-1�....,0 w....- Jri'xla 1omN� r-lJO fr·-·rn�ofl 00 ( ;1-",c) "1,.jQ "P' qtW (T\;\fL!r NA .. (ff>':Yf in''W tom N'drl! o 

Abono de f�rlas 

• Adtci�k por tempo 0P. serviço 

Mióol'lal noturro 

Antecipaçáo de Mela 

"-ssédlo moral 
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t, 

coó�ignaçâo dê.pagamento- Depósito jlldidal êm·con;ign�ção . 
. 

. . 

CO:ntestação da contribulçào-sindical/asslstehcial 
' 

' 

' 
Danos materiais J?:Or-addente d� Ír-dbalt:o: 

-· 1··�nos morais e/ou estéticos íJOr. acidente"'de trabalho· 

j Danos moraislextraparrirnonià1s 

·. _: Oedaraçã91reconhe�ímento de �inc_úlo e,mpl·egatício 

Descanso semanal rerllunerado: 

• __ • Oes�edida indiréta; 

Desvio'de funçâ(? ,: 

DifN_enças salariai�oras-f:-xtraSMDituais 

Difereríç�s sala�iai.sJr_eduçào salarial 

_1 Diferenças s�làriais/5?JárfO_mínim� ou piso�àlarial 

_ °! Execução. de título judicial 

': Exibira de docUmênto 

.férias 

i FGTS 
' . . 

j_! Guía dÕ segt.iío.desemprego 

. . . . 
, !�quérito de .apuração de (alta grave 

(Lice�ça maternidade/paternidage 

Multa art.,467 CLT 

·' " 

_-_.._ Multaart.47lCLT • 

Multa àrt. 497 cLt 

Minuta 
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. 
. ' 

Pagamento de tontrihl,!ção pre-1.deodária 

Paga�rn:o de despesas médicas 

Pagamento de horas-�r.tras 

Pagamento de Participaç.3o .. nos !tJcros e resultados- PPR - PPLR 

Piiqamerito de prêm:°:'; gratificações e abonos 

Pagameoto de va!e transporte 

Pel15ào p0r mone 

Pensão mensal e vitalída rei.acionada a redução da capaddade l.aborattva 

P!'nsào m":'nsal e vitaticia NÃO re'::Kionada a redução da capacidade laborat�a 

�elnt�raçãÔ in1enlzada 

RepetiçJo de indêb�o 

Remuneraçlo hor.-1s ln itínere 

R'i:?muneraçilo intervalo interjornada 

Remune-ração intervalo intrajor�da 

S.lárto 

5al�rio tamilia 

salário in natura 

·Saláriofflaterrt:dade 

Trabalhado não empregado - R�muneração 

Trabalhador não empregado - Okeitos câtém da remuneraçAoJ 

vemas r�sõri.:ls (nào <'iscriminadaS).. 

Verba·s rescisórias - Férias proporcionais { + 113} 

verbas ;..scisôrlas • Mv�• 40ll do fGT5 

Verbas rescisórias - �lários retidos 

Wrbas resd<;órtao; - Retiffc:ação JNSS 

vé,bas re!:<lsórt1s • 13(! proporoonal 

Vi?�s rescisórias • .Ayiso-prévio 

Obrigações de fazer hdo dl�imh1adas 

Obrigações de fazer - Baixa CTPS 

Obriga�ões rl1" fazer • Anotação CTPS 

·\ 

ObrtgaÇÔ(>s de fazl!:r Comprovação d� baixa d-e pagamento de FGí� 

Outros: 

Minuta 

. 
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A opção "verbas rescisórias (não. discriminadas)" é reservada aos casos 
em que o· autor junta valores no momento de realizar os pedidos. Ex: 
"requer-se que o réu seja condenado. a pagar férias vencidas, férias 
proporcionais e 13° salório proporcional no mo_ntante de R$ 9.500,00". 

Para saber mais sobre as principais demancias trabcilhistas 
individuais, vide o tópico A do glossário. dest� manual. 

Por sua vez,· nas ações coletivas, n lista é 'diversa: 

$Pretensões (ações coletivas} 

O CJml':ntar apt:nas quanju votl: seleciona, Jma I espvsta. 
O Se vocé e�cofhei 'Outl os:· por favo, es-pecif.que d sua escotha nc, campo de texto, 
O Preaicl1er o '-'alor ao larlo da pI etensào <:elecicnada mm o for mato 0,00 

ACT. - Cumprimento de Aco,do Co!etivo de Trabalho 

ACT - Ilegalidade pa:cíal ou total de Acordo (�letivo de Trabalho 

ACT - Ime-�pretação Sobre termo de Arnrdo Coletivo de Trabalho 

ACT Questionamento_feíto p_or ouuos de validade de acordo celebrado en::re Sindicato e Empresa 

� TAC Cumprimento de Termo de Ajuste de Conduta 

. Admissão sem concurso público (contestação) 

Assédio mor ai 

Assédio sexual 

Assinatura de documentos em branrn 

CobraÓça de tahas e multas dos trabalhadores_ 

OPA - Criação de Comissà.o Interna de Prevenção de Aci�entes 

OPA - Nutidade em representação irregular de Comissào Interna de Prevenção de AciPentes 

CIPA - Realização de elelçóes de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

úemissão cofetlva 

Desvio de fun,çào 

DireitVi especiflcos da categoria (estipulado em acordo QU convenção colétivaJ 

Dlscrlmtnaçãô salatial enfre empregados de mesma função 

Documentos - Assinatura da CTPS 

. Documentos - CompIovante de guia de salário O • 
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oOCUmentos -·Assinatura de documentos em branco 

Documentos - R_eten\do de documento� habc1lhlstas 

fraude de·recolhimento de INSSIFGTS � seguro desempre(Jo 

Greve• Interdito proibitório 

Greve • Legafü:lade da greve 

. Greve • Abusi\!fdade da gr'eve 

Ilegalidade do plano d• carreira (PCC. PPC�, PESJ , 

Jlegêtlidade ha retirada de beneficies e direitos 

Jlegelfdade no lnce�t� â aposent�dorla 

Jlega!ldadt no iÔceotrvo A demJsSão votuntArfa (POV) 

Manuten(ão; renovação de EPJ r Equipamento de Pr���ção Individual 

Pagamento de reposicão de perda inflaclon�ria nos salc1ríos 

Pagamento de salário 

P<'lgamento de beneffciotgr8tífkaçóe'5 

Pagamento parcial ou to�! de p;-,rticlpa�Jo nos lucros• PLR/PPR 

. Penali"Jades admln\stratt.As excessivas 

Re<onheclmento de vfnculotrabalhista 

5ind;cat1sMo - Entrada de representaiites si�lcais na ernpresalloá1is de trabalho 

Slndlcalfshlo • Contestação 02 resuUado de E!leiçi'lo sindical 

Sindicalismo - Oernlssãó de dirigente slndic�I 

Sindicalismo - Per s'egulci'IO/Asséctio a rtpre�enta_ntes �ndlcais 

Sindlé.alismo - Reallzaçilo de eleiç�o de represe'ntante sindical 

Sind!calismo • Reconhecimento d.e �eprese�taci'lo sI_ndical 

Tempo de trabalho - EfetivaçAo rle repouso semanal remunerado 

Tempo de trabalho • Efetlvaçi'lo total ou parcial do direito de férias 

Tempo de trabalho - Proibiçao de exten�o jornada detrabalho regular 

Tempo de 1rabalho - Proihiçao de hor�s-e"'.tras exces�ivas 

Tempo de trabalho - Realização de repouso inV"a-jornada 

Tempo de trabalho_-Reposlç�o de perda lnf1àcionárla nos salários 

Tercefrização 

Trabalho CQ1 condi�Õ<>!- dewadantt-5 {Insalubridade ou perir:ulosktade lnaceitáw:ls) 

Ttabatho ern condições análogas às de escr�vo 

Trabalho de menor 

Outros: 

Minuta 
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Para saber mais sobre as· p·rincipais demandas trabalhistas 
coletivas, vide o tópico B do glossário deste· manual. 

ATENÇÃO! 

No campo "outros", NÃO se deve colocar' pedidos como citação do 
réu, ,notificação de órgãos e/ou produção de provas. 

• Na questão CDP0l 6:

· * l ..Jf1.,1b valor da caiba 

' • 

� O Preencher o Yõillor com NE ou o formato 0.00 

RS 

Indicar o valor da causa, montante atribuído pelo autor ao final 
. da petição.inicial. 

A sua indicação deve ser realizada -em números, com duas 
casas após a vírgula. Ex.: 12000,00. 

. . 
Escrever "NE" se o valor não for especificado nos pedidos do 

autor. I 

$Valor da causa 

O Preen·cher o valor com o formato 0,00 

RS 

TRAMITAÇÃO E AUDIÊNCIA 

Essa parte do formulário busca informações sobre o tramitação 
d� pro_cesso, i_ncluindo datas da propositura da ação; data da primeira 
decisão sobre tutel<=:1 antecipada (se houve, questiona-se se a decisão 
foi favo_rável, desfdvoráv�I ou não se aplica - "NA"); data da 1 ª sessão 
de audiência; se houve concessão do beneficiá da justiçq gratuita; e se 

. houve jnversão d� ônus da prova. 
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• Na questão TEA00 1 :

i pea. <$8lml 

Minuta 

Tramitação e audiência 

A data da propositura da ação, ou seja, da distribuição da 

petição inicial, pode ser encontrada na aba "movimentação" do, 

sistema P Je ('!distribuído por sorteio"). 

A data deve ser preenchidas com 8 dígitos, no seguinte modelo: 

dd/mm/yyyy. 

• Nas questões TEA002, TEA003 e TEA004·:

* 'f.M·'\, Hwve COf?t•staç�o? 

O Esca'h.a ·c.Jm3 dâs segu1N':!'s re5pcm.as· 

Sim 

Não 

Havendo contestação; abrem-se duas • outras perguntas, a · 

primeira sobre a data (formato dd/mm/yyyy} e hora (formato hh:mm} 

da juntada da contestação e a segunda sobre o número de folhas da 

conte�tação. 

* lf-,(11r�.t Data e hora da contestaçao: 

* ,., . .04 Quantidade de páginas da contestação: 

t O Preenchof- com numel'ili'5 
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A datQ e a hora da contestação podem ser ob.tidas no si:stema
P Je, na aba "processo". 

• Na questão TEA00S:

* T[A005 Houve &udiêncla de instrução e julgamento? 

O Es(Olha uma das s.egulnt�_s·.resposrds: 

Sim 

Não 

Indicar se _houve audiência de instrução e julgamento, para 
tanto, é necessário buscar _a ata da audiência na aba "processo" ·_do 
P Je ( é possível utilizar o mecanismo de buscas para encontrar a ata da_ 
audiência). 

Caso tenha havido a audiência, três novas perguntas deverão 
ser respondidas. 

• Na questão TEA006:

* lWlub Data e hora da V a.udiencia: 

. 
a.

A data da audíência deve ser preenchida . no formato 
dd/mm/yy_yy e a hora no formado hh:mm. Essas informações devem ser 
localizadas na ata da audiência. 

ATENÇÃO! 

Para- responder a questão sobre a da_ta e horq _da audiência, consultar 
a própria ata da audiência e não a data de juntqda no sistema. 
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• - Na questão TEA007

* Tf,-'1"1 fstavam pre�nt� na prirneir� aucU!•fl(ia: 

0 f- .�1ha 4�• q� m-..'l"i: �� a�'íf':f'T'I 

Representante(s) do(s) autor(es) 

Réu(s) 

P"'po<to<st do(s) rw<sl 

Representante{s) do<s) rêu(s) 

Todos du�nte-s 

Indicar quem estava presente na audiência. 

• Na questão TEA008

* rf-t."�·� HouvemaKideu""naaudiencic? 

O F•.t�·�J ',1fft,'I r,1 .. .,,"""lU1flt("� ""-.'.,�;�; 

a Sim 

Não 

Minuta 

Caso haja mais de uma audiência_, indicar a data e hora da 

última audiência. -

Obs.: Preposto é a pessoa que agem em nome ,de uma empresa ou 
organização. Ex.: funcionário da empresa ou mesmo alguém • 
contratado para representá-la·. 

• Na questão TEAO 1 O:

Autor(pc) 

Representante(s) dOfsJ autor{es) 

Réu(s) 

Prepo�to(s) do<•t rN:s) 

Repre5"fllante{s) dO(s) réu(s) 

Todos ausentes 

46·
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Mi_nuta 

Também se questioha sobre qwem estava presente na última 
audiência. 

• Na questão TEAO 11 : •

e r::.Mt11 i Houve requerimento de alguffi tipo de prova na!s) auOiência;sJ?_ 

Documen�al 

Testemunhal 

Pericial 

Peoia'� genérico de provas 

' Novamente questiona-se se houve requerimento de provas, mas 
agora o momento do requ'erimento é durante a audiência. Assim, deve-. . ' ' 

se consultar a ata de audiência. 

• Na questão TEAOl 2:

(i '! ,:t;:.; ê � Houve determinação de àditamêmo da petição in:dal7 

Sim 

Não 

Informar se houve determinação de adi,tamento da petição 
inicial (se houve determinação do juiz solicitando .ao autor alguma 
correção). 

No· proces�o trabalhista, em regra, essa informação deverá ser 
obtida em alguma decisão do juiz du·rante o processo ou mesmo na ata 
da audiência. 

Caso haja a· determinaçãÓ- de aditamento; outra pergunta 
deverá ser respondida: o seu motivo. • 
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• Na questão TEAO 13:·

* ��'11 'l Aditamento por motivo de: 

Pedido ince,rto ou indeterm:f'\ado 

Pedido sem indkaçJo de seu valm 

Não incfa:ação do
1 

endi?reço ou outros dados do n?U 

®�º c::::>_ o () . - ,.....-.... 

Irregularidade formal (falta: de documento. do valor'da causa. entre outras) 

outros: 

• Na questão TEAO 14:

• • 11 �'':�4-.Howe deds� sobre �utela a,ntecipada? 

O E::r.CO:ha uma õ�s'!'g:..',itM r�spo�s: 

Sim, favorãvel 

Sim, desfavor MI 

"JMhouve 

Minuta 

A tutela' àntecipada é uma decisão que antecipa, total ou 
pdrcjalmente, os efeitos do julgamento final de mérito. No processo 
trabalhista, pode ser conte_dida ou rejeitada ·por meio de decisão 
escrita ou m.esmo em audiência. 

• Na questão TEAO 15:,.

* rt,01·, Howe renúncia ou desistência de pedidos? 

Sim. renúnda 

Sim, des;stência 

Indicar se houve renúncia e/ou -desistêncià de pedidos. Essas 
informações podem ser, obtidas na ata da audiência ou em termo de

declaracão de des'istência/renúncia juntado aos autos. 

Quando há a desistência, o pe�ido ainda pode ?er formulado 
em outra a.ção; já no caso da renúncia, renuncia-se· ao direito de 
pleitear judicialmente determinada verba. 
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Minuta 

Em caso positivo, abrirá. outrá • questão para especificar, os 
pedidos renunciqdos é/ou pdra os quais houve a desistência (apenas 
serão listadas as pretensões marcadas como existentes no processo). 

• Nas questões TEAOl 6 e TEAOl 7

* 7L4.Uit. Renúrida de quais peà�r.ios? (Ações ln::Hviduais) 

* : f 1 ,C, , .•· Renún:ia d-e quais peoi!:ios? (Ações co!etlvasi 

Assinalar os pedidos sob os quais recaiu a renúncia nas ações 
. individuais e coletivas. 

• Nas questões TEA,018 'e TEAO 19

$ ··d,01t Di?5lsténda de quais ped:dos?' (Aç(,)esindividuals) 

* f::.,;:..,f� Desisténda de quais �õ1dos? {N;oes co�etivas) 

O E�<:olh:;1 ct�sJ q:..ie r:ais se 2'.le9.uelm1 
f 

Assinalar os pedidos sob os quais recaiu a desistência nas ações 
individuais e coletivas. 

• Na questão TEA020:

* ·d:-.AJ..'.:., Ho:.rvt?- com:essfü> oo h-eneficio da justiça gratrnta? 

Sim 

I\Jâo 

.A informação sobre a concessão ou não da justi.ça gratuita no 
processo trabalhista pqde ser er:1cont�ada, em regra, · na_ ata da 
audiência. 

Em caso positivo, será questionada a forma de requerimento da 
justiça gratuita. 
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• Na questão TEA02 l

• n AI ,11 Requerimento de gratu!dade Instruído com: 

, 
. 

Mer.:' dedaraçào de hl�.,ufa-iéoc1a 

o.ctaração d• imposto de Ronda 

Outro comprovantl:' dP rPflda 

Outros: 

Minuta 

Indicar qual a forma de comprovação da • necessidade de 
justiça ·gratuita, podendo ser assinalado mais de um meio. 

• "!a questão TEA022: .

* .. , t-lJJ? Houve inversão de ônus d� prova? 

Sim 

.A decisão de inversão do ônus da prova poderá se·r encontrada 
na ata da audiência. 

PERÍCIA 

Nessa • ficha buscam-s� informações sobre a re�lização de 
perícia, incluindo o tipo, quem .fez o requerimento do exame pericial e 
quem arcou com o seu custeio._ 

A informação sobre o existência de prova pericial deve ser 
er.icontrada, em regra, na ata da audiência. 
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.ipea aa1a 
t(t'l,0/lh;.! 1, d.ilc:·r:k 

Perícia 

S.m 

Em caso positivo, outras 02 (duas) perguntas serão feitas: quem 
fez o requerimentq pericial {essa informação é obtida na petição inicial 
ou na ata dó audiência) e os tipos de perícias realizadas {informação 
que pode ser obtida na abà "p�ocesso" do site do P Je). 

• Na questão PER002:

• -rn-.:i-c:·· Tipo(s) tie períeta{s) realizado(s): 

Contàbi! 

So-:ial 

. segurança do trabalho 

MéOlca 

Outros: 

A tente-se que esta questão diz respeito à perícia realizada { e não 
meramente solicitada pelas partes). 

ATENÇÃO! 

Quando for perícia ambiental, assinalar o campo "segurança do 
trabalho". 
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Minuta· 

• Na_ questão PER003:

• PF �=" Quem fez o r�quPri�nto/a dete-rminaçJo do @xame pedclaf? 

Autor 

Réu 

juiz de oficio 

Assinalar quais das partes fizeram o requerimento da perícia 
(podenôo ser assinalada mais de uma alternativa), ou se o juiz a 
determinou "de ofício" (sem pedido anterior das partes). 

SENTENÇA 

.Nessa seção seró solicitada a data da sentença; qwal o seu teor;_ 
se houve condenação em litigância de má-fé, se sim, qual a parte 
condenada e se a condenação foi pedida pelas partes ou oc_orreu por 
decisão do juiz; sem pedido anterior (''de ofício"), por fim, o valor fixado 
na condenação. 

ATENÇÃO! 

Nos casos de homologação de acordo, quando não houver um 
documento intitulado "sentença", verificar se a homologação f�i 
realizada em audiência, nessa situação, a ata 1da audiência é a própria 
sentença do processo. 

• Na questão SEN00 l:

ipea e.rata: 
• 

a 

Sentença 
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, _ _..· ·1 

.....,...1 : ' 

Minuta 

A data da sentença deve ser escrita co'm 8 dígitos, no seguinte 
modelo: dd/mm/yyyy. 

Atenção! 

Cu.idada no mome_nto de preencher o ano da sentença. 

• Na questão SEN002:

$ --i:::-'.'�VJL Teor da sentença: 

O Escolha uma e.ias se-guint.es respostas: 

Improcedente 

Parcia'mente procedente 

Totalmente p,ocedente 

• Homo!ogação de acordo 

DecEnio de co'n1petênda 

Prescrição ou' decadência 

Carência de ação por falta de interesse processual 

Extinção do processo par não 11-quidação/eS-JY.Kfficação ao pedido 

Outros casos de extinção sem resolução do mérito 

e 

Indicar o 
selecionada, um 
preenchidas. 

teor da sentença, a depender dq respost-a 
conjunto de questões específicas deverão ser 

a) Se a sentença for improced�nte

• Na questão SEN003:'

* str..::rJ.3 A senten;a usou 'alguma das.seguintes fundamentações? 

O E:;co1ha afsJ que mais se aaequetm} 

Termo cJe quitação anual de obrlQaç�es trabalhistas 

Pena de confesso 

Não deslncumhênda de ônus probatório 

Prova oral 

Prova pericial 

Orientação jurisprud'endal, .súmu!,?, enu;1darlo OJ outra moda-líoade àe entendimento jurispru.dendal (como fundamento dominante) 

Não U51JLJ 

Indicar se a sentença foi fundamen't�da na existência de ter1110 
de quitação anual de obrigações trabalhistas, qúe discrimina os' 
pagamentos que teriam·sido recebidos pelo trabalhador durante o ano, 

. • 1 • ' 

excluindo a possibilidade dé . questionamento judicial; pena de 
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confesso; nõo desincum,bência do ônus probatório; prova oral; prova 
pericial; orientação jurisprudencial (OJ), súmula, enunciado ou outra 
modólidade de entendimento , jurisprudencial (como fundamento 
dominante). 

Obs.: Normalmente, quando o er,itendimento jurisprudencial é o . 
argumento dominante da decisão, a sua fundamentação é mais curta, 
ex.: "Decido com base na OJ 23". 

b) Se a sentença for parcialmente procedente ou totalmente
procedente

Além da pergunta admQ (SEN003), será necessário indicar os 
direitos que foram comtemplados na sentença, que variarão a 

• ' 

depender se são ações individuai� (SEN004) ou çoletivas (SEN005). 

Deverá ser indicado o- valor final fixado na sen'tença para cada 
um dos direitos contemplados. Os valores devem ser - preenchidos 
apenas com números e duas unidades após a vírgula (Ex.: 10500,00). 

• Caso não haja a especificação, escrever "NE".

Caso não · tenha sido contemplado nenhum direito· em ação 
inoividual ou coletiva, assinalar "NA". 

c) Se a seleção for homologação de acordo

Deverá ser indicado o valor final fixádo no acordo para cada um
dos direitos contemplados nas ações individuais (SEN004) ou coletivas 
(SEN005). Os valore? devem ser preenchidos apenas com números e 
duas unidades após a vírgula (Ex.: 10500,00). Caso não haja a 
especificação, ·escrever "NE". 

Caso não tenha sido cGntemplado nenhum direito em dção 
individual ou colet_iva, assinalar ''NA" . 

. d) Se a sentença for de declínio de competência, prescnçao ou 
�ecadência, carência de ação por falta de interesse processual, 

_ extin_ção do process9 por não liquidÔção do pedido,. ou outros
casos_ de extinção sem j�lgamento de mérito. 
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Não se abrirão novas perguntas. 

Minuta 

Obs.: em havendo de-sistência ou renúncia de todos os pedidos, ·tem'-se 
hipótese de extinção sem julgamento de mérito. 

• . Na questão SEN006:

Cortcess�o de beneficio de justiÇa gratuita 

Condenaçâo por lit!9ánda de má--fé, 

Condenação sucumb-ent:ial 

Condenação por outra"s custas 

Nào indui 

Indicar se a sentença inclui alguma das decisões indicadas. 

a) Se houve condenação em má-fé

02'(duas) novas perguntas se abrem. 

• Na questão SEN007:

li< ,tti�·;/ Quem sofreu condenação por 1:tigànda de mâ,fel 

O Corr.�r.tar aperl3S quamio vorê �lecionar uma res�st.a. 
O P,eenrhe� o va'cr ou o percentu,1 ao lado rnm_o fom,ato O,GJ ou O m, 

Autor 

Réu 

Te,stemunha 

Indicar quem foi condenado por litigância de má-fé e o valor da : 
condenação, que deverá ser preenchido apenas com números e duas 
casas após a vírgula (Ex.: 2500,00), ou em percentual com uma casa 
após a vírgula(ex.: 5,0%): 

; 
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Minuta 

•ouem sofreu condeoa�o por 1.ugãnc1a de má-fé? 

O tc,n,:.-r-ta .,pe� . .i� qu.;•'1:, 1tO .. � ,;Ç�otr,; r um<'j ,e,-.;p�td 
O Preer"Jt:t-�r o v �•or .r•1 a íl-!""PO•u, ... 1 �l'l •-.11'}, (l'i<n , f�::rT""'"º fl,t.�" 1 •.1 9 

Autor 

Réu 

Testemunha 

• NO questão SEN009

,:r ,(.'.:X,J Houve suspensão da ex!g'b:'.'.dadi! de pagamento das surumbências' (CLT, art 791-A. §4'1 

Sim 

Indicar se houve a suspensão da exigibilidade do pagamento 
das sucumbências. Isso ocorre, por exemplo, quando há a concessão 
da justiça gratuita. 

b) Se houve condenação sucumbencial:

Surgirá 01 (uma) nova pergunta sobre a parte que sofreu a 
condenação sucumbencial, ou seja, quem perdeu a ação. 

• Na questão SEN008

SE'.!!" r Quem rofrw condenação sucumbenc,al e que despesas foram indu'daS? 

O Preencher apenas um.a coluna com um X. Prttncher o valor no formato 11,00 ou 0,0% 

NH Autor Réu 

HQ.ioe"ár.os de .?d'.ogado 

CU5tas oe penei. 

Não havendo condenação su�umbencial, a coluna "NH" 
deverá ser assinalada com um "X". Caso contrário, as colunas do Autor 
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Minuta. 

ou Réu deverão ser preenchidas com os valores das condenações
'(com d�as casas-decimais)_ ou com sua porcentagem (com uma casa
decimal).

ATENÇÃO! 

Nos processos em que há mais de uma audiência, verificar em todas 
elas a existência de condenação em honorários advocatícios ou custas 
de perícic:is. 

a) Se houve condenação em outras custas: '

Surgirá 01 (uma) nova pergunta sobre a parte que sofreu a 
condenação em ·"outras custas'-' (como é o caso das "custas 
processuais"), ou seja, qu·em perdeu a ação. 

• Na questão SEN0l O:

* 5r •. :,: e Quem sofreu condena�ào por outras CJstas? 

O Ce:ne"1t.1! dpena=:;. q'Janoo r,.;:é �-e'.ec;:..:��-11 ;..r· n� 1 es�:sB. 
0-P ·e-2n:i1er ci ':Jã·,o:" ou o pe.rct::n!J-31 ao iaúc :::om o lo:mato ú.OJ01., D,fo: 

Autor 

Réu 

Assir:iÓlar qual parte foi condenada ao pagamento das c.ustas e· o 
valor (com duas casas decimais) ou porcentagem (com· uma casa 
decimal) fixados. 

• Na questão SENOl 1:

' 

* \t ·, , ; : Houve dispensa do pagamento da condenação dessas outras custas? 

O Es:oh'.3 i..;;,�a :rns se-;t-'.r.te; rs:s��.:::: 

. Assinalór se o juiz decidiu pela dispensa dó pagamento dessas 
custas. 

• Na questão SENOl 2:
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• t:f''D17 Após a Sentença, quem;� que arcaí como custeio da pericla? 

Réu 

l\!linuta 

lndicár quem teve· que arcar c.om o custeio da ,perícia realizada 
no processo. Com isso, avança-se para ó próximo tema: a natureza da 

. . 

• relação de trabalho no caso concreto.

• • .Na questão SENOl 3

11c :i:.:--�:,1 "" Q-Jal a natureza da rei�� de trabalho prt?Sente na açJo? 

0 Es�o�ha vmB da1: seg0..i:'nt�s �en>oSta� 
O se 1,;oc� �:rn'.�r Outroc.: 1-'?f f,Nrir �íffKJ:Je a '-lM r..crV,a oo l.d'TIP,:, dP texto 

N"-

Doméstko 

Rural 

Terceirizadotquartel;rtzad0.do setor pô�ko 

Te-rce�itadOlquartelrizado dó 'Setor privaQo 

re�celrizadotqiJartefrízado de empresa de economia mista 

Empregado do setor púb!!co 

Empregado do setor prtvado .-

Empreg�o de empresa d! eco'lOm!a mista 

Prestacão d� se!'V\ço {S€m vínculo empregatic�} 

Outros: 

• 

Indicar a natureza da relação de trabalho, que deverá estar 
informada no processo,. em especial na petição inicial e.na sentenca. 
Caso ela não esteja claramente identificcída, preencher. "NI" no campo 
"outros". 

• • Na questão SENO 14:

* SF\"ll4 Howe pedido de reconll(!clmen:o dit víncu°'> trabalhisljl? 

O Escolha uma das !"'J>'ntes respow,s: 

Sim 
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, Minu'ta 
J 

• � 

,lnd1c'ar sé . houve o • pedido ·de· rêcdnhecimento· de· vínculo 
,JrabOlhista nO�peticão inicial. ,. 

Em casq positivo; segu�, a próxima pergtmta. 

·• • Na questão SÉN01'5:
. . . . 

, * S,f,�015 O vinculo trabalhísta f�i re�onhecido ao. Íinal1fa se'ntença? 

O Esrnlha uma d� seguintestespostas: 

Sim 

Não 

'Indicar se o vínculo·. trabalhista .req'uerfdo foi JEtConhecido na, 
•• sentenca.

. . . . \ 
• J:--Ja questão-S.ENOl 6: ., •

. 
. 

.\ 

* SEN016 Houve réconhecimento de terceirizaçãoiquartéírízação na relação de tiábalfíor . •• . . . '· . ' '· -< 
O Escolha 9ma das segointes respostas: 

• \ ... ' ' 

••. Nãô. 

/., NA 

.\ .

. /' 

• \ Na pórtff de· relações de ·trabalhe\ ao ser .m:arçaaO ·�sim."' çomo·
resposta, ·deve-,se responder qual· a medida. adotÓda com ;relaçãÓ à 
terceiri�ação/c;fÚart�irização. '. • • • • ' • • •• ' •• 

• . - 1 
, 

, ,,· • 
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• Na q·uestão SENO_l 7

* •,:-"'. · jl-, Qt,ais �ida� foram adot�das com relclçdO a terceirizaçJo/qumteirizaç�? 

Reconfiguração de víocvk> trabalhista 

Reconhe-dme11to de responsa:bi :idade subs'dSilria entre EmpreSi!,S 

Garantia de d;rt'itos somente .por parte de� empresa 

M.am,rtenção da relação de trabalho terceirizada 

Extinção d• empresas indlvlduals 

Outros: 

Atenção! 

Minuta 

Caso não haja- decisão referente a questão da terceirtzação, deve ser 
·marcada a opção "manutenção da relação de trabalho.terceirizada".

• Na ques.tão SEN018:.

* <J..�:1111 HoWP. C'taç.:.\o de outra(s) empresa(s} como co-responsã;_'(e'5) na relação de trab.:.lho? 

O E:sco!ha ui'T'\.:l d'1!S segt,,.'.ntt'S_ res�ss: 

Sim 

Nàq 

Indicar se houve citação de empre·sas corresponsãveis. Em caso 
positivo;_02 (duas) novas perguntas deverão ser respondidas. 

• Na questão SENO_l 9:

* :��-t.11� Qo;;-intas empresas foram ... relaci0rtadas corno co-i:esponsáveis na relação de trabalOO? 

O t!-::d.h:ai uma d_a'ls Sf!<guintes re-sp0.>�; 

3oumais 

• A diferença entre ·essa pergunta e a anterior é que a- primeira
busca saber se alguma empresa foi citada e a segunda tem por 

. 

. 

objetivo aferir se a empresa citada foi corresponsabilizada · pela 
questão. 

60 



l•pea lnstítutodePesquisa ama Econômica Aplicada 

• Nas questões SEN020 e SEN02l:

* .:.E"W20 EmP,:esa co--responsável 1 • Razão social: • 

* .\f:-N'J41 Empresa co-responsável l - Nümero do CNPJ: 

O Por favOf. verifique o for mato de :,ua I esposta 

Minuta 

_Para c::ada' empresa-·corresponsável, informar a sua razão social 
- -

e o número do CNP J (No formato 00.000.000/0000-00); 

RECURSOS 

Essa ficha inél!Ji questões sobre· a existência de recursos de 
diferentes naturezas. 

• Na questão-RECOOl:

ipea .e�1& 

Recur�os 

5,n, 

Não 

Caso tenham sido utilizados recursos abrem-se novas questões. 
' 

1 

Em caso contrário, passa-se direto para a seção "arquivamento". 
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• Na questão REC0Q2:

·• i<J.'I'.'. M ' Quais reCtYsos fo�m uti�izados? 

Pelo autor Pelo réu Por ambos NH 

Embargos d• dedaraçAo 

RecUfSO ordinário 

Recurso de rev:sta 

"-9raYO(s) 

lndiéar quais rec�rsos foram utilizados pàr cada par.te: Caso não 
tenha sido proposto o ·recurso, inserir a indic9ção "NH". 

. 

•. Na questão REC003: 

• RI•\ Mi A deci�o adotou, t0mo·seu prindpal fundamento. o;úmula. P�do. orientação ou outra modalidade de entendimento dominante? 

O E.�'ha •.una �s "!.'!9'�11mC?s re�.J)O'itas: 

lndkar se o fundamento principal da decisão no último recurso é 
súmula, enunciado, orientação (OJ) ou algum tipo de entendimento 
dominante. 

ATENÇÃO! 

Normalmente, quando isso ocorre, a fundamentação da decisão é 
mais curta, ex.: "Decido com base na OJ 23". 

• Na questão REC004

• �1=• 004 O ú!timo recurto conhecido atterou o re>Uttado principãt da sientença (extinção sem mérito. procedência ou improcêdencia}? 

.O t ... �h.a uma das �·iites r�pO!>t�s; 

Sim 

lndiçar se o último recurso alteroú o resultado principal do 
sentença. 
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. .. . • O 

- • Na questão REC005:

.-+tllütú Alguma das segufntes decisões foi alterada com o último recurso interposto conhecido? 

O Escolha a(S) que·=is se ade4ue\m) 

Condenaç�o sucumbencial 

�tigãncia de má-fê 

Inversão de Onus da prova 

Justiça gratulta 

N:lo 

A última questão sobre recursos questiona se eles geraram 
• 

• 
1 

alteração nos pontos mencionados. 

Por e,xemplo, caso- na sentença tenha sido assinalado que houve 
a concessão de justiça gratuita e nesse momento seja assinalada ó

opção de alteração da justiça gratuita, o programa entenderá que o. 
Tribunal, em sede de recurso, negou a concessão da justiçà gratuita. 

Caso não tenha havido qualquer alteração, ássirialar "Não". 

Existindo alteraçao. a próxima .etapa dõ' questionário será a de 
determinação. dos créditos. 

CRÉDITO 

Julgado o recurso. é possível que ele tenha alterado' a 
composição dos créditos trabalhistas. 
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• Na questão CRE00 l: •

ipea sa1a

Crédito 

Minuta 

Em caso positivo, duas novas . perguntas deverão ser 
respondidas. 

• Na questão CRE002:

Sim 

Indicar se houve o pagamento voluntário do crédito trabalhista 
previsto na sentença, sem a necessidade de nova movimentação do 
Estado por meio de um processo de execução. Caso não haja essa 
informação, assinalar "NI". 
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• . Na questão-CRE003: _

CREC:lJ Compos.çh f:sa co, va:-J•es a ,e,�m pago! pelo rÉJ: 

O O ciimpo de Disjlfnsa/Suspensio é t.cultativo, podfndo ser pr�tndudo com X. Nos demais campos, preencher iipenas um por linha com X para NH ou NE, ou 
com o valor no formato 0,00 

NH. 

·- • .J 

,-..---. 

Co�denaçào wcurrDeic,al e'!l nonorá•'o, ' ' 

-- ___,J 

Outros 
j 

NE 

150 i ; k O )! i .Uli JS4 1 14 tu$ :S t::l . t 4 li 1 (I_ Z 

Dispensa de pagamento 
ou exigibaidade 

suspensa 

,----, 

► -••41. q a

Val9r 

i-- ------·, 

Minuta 

Preenchêr o valor total do crédito fixado no· acórdão, com a 
. 

. 

posterior especificação dos seus elementos constituintes .. 
' • 

Caso não haja-valores a serem pagos, inserir um "X" na coluna 
"NH". Se-o valor do· crédito não estiver especificado, inserir um "X" na 
coluna "NE". Ha'v'.endo outros tipos de créditos, selecionar a opção 
outros e discrimin.ar o valor. Caso tenham sido dispensados ou 
suspensos, assinalar um "X" na coluna "Dispensa de pagamento ou· 
exigibilidade suspensa" .. 

Especificar os valores a serem pagos pelo réu na coluna "Valor", 
com duas casas decimais. 

ARQUIVAMENTO 

- Essa é a última tela do formulário, que questiona sobre o
arquivamento da ação. 
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• Na questão ARQ00l:

ipea · '3Bnet 

Minuta 

Arquivamento 

Para respondê-la basta ir no P Je, aba "Movimentações", e 
verificar se houve o arquivamento dos aútos e se ele foi definitivo ou 
provisório. 

Nas duas primeiras possibilidades (arquivamento definitivo ou 
provisório com dívida), requer-se a data do trânsito em julgado. 

• Na questão ARQ002:

• •-�·:;--)o.ata do afQl.JNamento 

a 

A data do trânsito em julgado deve ser preenchida com 8 
dígitos, no seguinte modelo: dd/mm/yyyy. 

IMAGENS DOS PRINCIPAIS RECURSOS DO AMBIENTE PJE 
(PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO) 

1) Aba "processo"

Nesta aba encontram-se todos os documentos integrantes do
processo judicial. 

Na parte superior é possível pesquisar documentos específicos 
do processo (ex.: procuração, carteira de trábalho; ata da audiência): 
Já na parte inférior da aba estão os dados das partes. 
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Após realizada a consulta, para retornar à lista completa de 

documentos, basta clicar no campo ."limpar". 

2) Aba "movimentação"
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3) Exemplo de declaração de desistência da ação.

69 



• Minuta-

l ·p e a 
lnstitúto de Pesquisa

• 
Ecoi:iômica Aplicada 

• 1ERMOD€0€CIAl!AÇÃO 

�••Oldm<l:>•·,-do"!Qbc.,l019(Wlg��per<Tlle:lo 

ioo oo •-d• o � -0'1 

�ci--nõolorn-nooÇÕO- r,Jmci'°'l;::-:C,Ol. 

� ard:J(I.Jtd:iloo� o:, � do IJWIOQOO�.,.. 

"'1/Jl(:"""Ml<>OO',wn: [) 00/ , � 

dmm>'iol(I.Jtao�nt,coopr-1·.ooo""" 

GLOSSÁRIO DAS PRINCIPAIS PRETENSÕES 

Pretensão é a faculdade que tem o titular de um direito de exigir 
que outrem satisfaça seu interesse. 

A. PRINCIPAIS PRETENSÕES INDIVIDUAIS

• Abono de f�rias· (arts.143-145, CLT): re_quer�se a- conversão em
dinheiro de 1 /3 dos dias de férias a que o empregado tem direito.
É calculado sobre a remuneração das férias já a'crescidas de 1 /3
constitucionalmente garantido.

• Acúmulo de ·função (art.456, parágrafo único, CLT): é o
desempenho de fun_ção/atribuição que extrapola 6 objeto
contratado .. -Além de exercer as suas. funções -�rdinárias, o
-empregado realiza outras que exigem maior responsabilidade ou
acarretam maior desgaste ffsico ou psicológico. Normalménte
nessa pretensão, requer-se um acréscimo salarial.
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• Adicional de sobreaviso (art.244, CLT): O· empregado que 
permanece em regime de plantão ou· equivalente à distância é 
submetido ao ce:mtrole do empregador por instrumentos 
telemáticos ou 1nformatizados. Aguarda, a qualquer momento, o 
chamado para o ·serviço durante o período de descanso. Requer­
se um adicional correspondente a l /3 do salário normal. 

• Adicional de penosidade, periculosidade ou insalubridade
(art.166, art. 189 e art.193, CLT; Súmula 289 do TST; art. 7°, XXIII,
CF/88):-adicional de penosidade é o valor pago ao trabalhador a
título de indenização, devido à realização de trabalho árduo, que
embora não cause efetivo ·dano à .saúde, pode tornar a
atividade profissional mais sofrida. O adicional de periculosidade
é pago em razão de trabalho que pode prejudicar o funcionário
de maneira abrupta, provocando ·acidentes, como no. contato
permanente com inflamáveis e explosivos, em condições de risco
acentuado. O adicional de insalubridade é devido em atividades
que expõem os empregados a agentes .nocivos à saúde, acima·
dos limites de tolerância em razão da natureza e da intensidade
do agente e do tempo. qe exposição aos seus efeitos. As
empresas são obrigadas a • fornecer, gratuitomente, os
equipam·entos de . proteção individual adequados • além de
. fiscalizar seu uso. O percentual devido para os trabalhadores· que
exercem seu serviço nessas condições é de 30% sobre o �alário. O
trabalhador não pode receber ao mesmo tempo dois adicionais.
A pretemão, portanto, refere-se ao pagamento não efetuado de
um desses adicionais, a depender 90 situação tática.

• ·Adicional por tempo de serviço; é um valor extra dado aos
trabalhadores como forma de incentivo. São os anuênios,
triênios e quinquenios. Bonificações concedidas . por

• deliberação da empresa ou· previstas em convenções ou
acordos coletivos. Não são benefícios estabelecidos pela
legislação trabalhista.

• Adicional Noturno ( art:73, CLT; art.7°; IX - Constituiçãó Federal):
a remuneração para trabalho noturno é maior que do trabalho
diurno. O trabalho notL1rno é realizado entre as 22:00 ho,ras de
um dia às 5:00 horas do 'dia seguinte. Nas atividades rurais,• é
considerado noturno o trabalho éxecutádo. na lavoura entre
21 :00 horas de um dia às 5:00 horas, do dÍa seguinte, e na

• pecuária, entre20:00 horas às 4:00 horas do dia seguinte. Não.
havendo o pagamento devido, requer-se um acréscimo de
pelo menos 20% sobre a hora diurna.

• · Antecipação de tutelo (art. 769, CLT ·e art. 273, Código de
Processo Civil; ·súmula 4·14 do TST): é uma pretensão na qual
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requer-se que uma. das ·partes de usufrua' de seus direitos antes 
da s·entença prolatada. Virá julgada antes· (despacho) ou na 
ata de audiência. Exemplo: o autor deseja que o réu devolva 
sua Carteira de Trabalho e Previdência Social ilegalmente 
retida, pois prec;isa dela para ingressar em novo emprego. Essa 
pretensão não_ virá acompanhada de valor, portanto,· deve-se 
_aplicar a resposta "NE" no campo "Valor" do !ormulário. 

• Assedio Moral (art.483, ·a, b, c - CLT): a legislação trabalhista
nada contempla a respeito da_ definição do .assédio moral nas
relações individuais e coleti_vas trabalhistas. Ela apenas trata .de
hipóteses que podem levar à configuração do assédio.
Normalmente, nessa pretensão, requer-se a dispensa \ndireta e
danos morais. O valor é àpurado conforme a gravidade do
fato.

• Assédio Sexual (art.223-C, CLT e art.2J 6-A, Código Penal): seu
�ignificado não ap9rece. discriminado pela CLT, mas é uma
pretensão. que d_erivà do Código Penal. São atós, insinuações,
contatos físicos forçados, convites impertinentes que
apresentam uma das características a seguir: utna condição
clara para manter o emprego; influência . nas promoções da
carreira do assediado; indicar pre1u1zo do rendimento
profissional, • humilhações, insultos ou intimidações da vítima;
ameaças que desmotivem a denúncia do abuso; e oferta de
crescimento de vários tipos ou oferta que desfavoreça as
vítimas em meios acqdêmicos e trabalhistas entre outros.
Normalmente requer-se uma indenizaçãó por danos morais por

• parte das vítimas e rescisão indireta' do contrato de trabalho ..
Quando a vítima é o patrão, é possível demissão por justa
causa.

• Consignação em pa·gamento (depósito judicial em
consignação_- art.769, CLT): na seara trabalhista é uma ação de
rito especial. Seu· objeto é o depósito de quantia ou da coisa
devida que o credor se recusa,a receber, a fim de desonerar o
devedor da obrigação. Ex.: empregado se recusa a receber
verba_s rescisórias e o empregador ajuíza a consignação para
pagar-lhe e se desobrigar.

• • • 

• Co.nte!tação da .. contribuição' sindical/assistencial . (Medida
Provisória 873/2019 e art.513, e - CLT): é uma preter.isão que
questiona a exigência da contribuição sindical, a qual, antes da
r.eforma era descontada do salário do trabalhador,
correspondente a um dia de trabalho, de um9 só vez na folha
de pagamento em março de cada ano.· Na redação da.
reforma ela deixou de_ ter obrigatoriedade e passou a ser
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·descontada apenas se expressamente aceita pelo empregado,
por meio de 'boleto. Normalmente o autor será o sindicato
perante o empregado ou empresa, porém, existem decisões
nos tribunais que afirmam que a empresa não se enquadra no
polo posssivo. A • contribuição assistencial, por sua vez, é
estabelecida por convenção ou acordo coletivo de trabalho
para sanear gastos do sindicato de determinada categoria ..
Será exigida apenas de empregados filiados ao sindicato e
também não poderá ser requerida em folha de pagamento.

• Danos materiàis/acidente de trabalho (art.157, art.166, art. ·200
CLT, art.223-F, CLT): é o prejuízC? material caracterizado pela
diminuição das possibilidades de obter os mesmos rendimentos
por meio da força de trabalho de. que dispunha o empregado
antes do fato ocorrido. Postula-se a recomposição do prejuízo
correspondente àquilo que o reclaman_te efetivamente perdeu.
Na maioria das vezes, derivará de acidente de trabalho, ou' 
seja, aquele que ocorre no exercício de atividade a serviço da
empresa e' que _ provoéa lesão corporal ou perturbação
funcional, podendo causar a perda ou a redução permanente
ou temporária da capacidade para o trabalho.

• Danos materiais/outros (art. 21, Lei n�. 8.213/1991): são os-casos
em que _há prejuízo material caracterizado pela diminuição das
possibilidades de obter os mesmos rendimentos por meio da
força de trabalho de que dispunha o empregado antes do fato
ocorrido, porém, decorrente de s,ituações outras equiparadas
ao acidente de trabalho. Os valores requeridos corresponderão
• à recomposição do prejuízo daquilo que o reclamante
efetivamente perdeu

• Danos extrapatrimoniais (morais)/acidente de trabalho (danos
morais, estéticos, existenciais - Art.223.-A e ss., CLT; art. 9_32, Ili,·
Código Civil): é a ofensa ou violação dos bens de ordem moral
de. uma pessoa: ·liberdade, hor,ra, • saúde (mental ou física),
imagem. Dano moral é uma lesão a direitos de personalidade
que causq dor ou .sofrimento. Dano estético é uma alteração
morfológica permanente que . causa sofrimento à vítima. O
dano existencial cons.iste errr espécie de dano extrçipatrimonial
cuja principal característica é a frustração do projeto de vida
·pessoal do trabalhador, impedindo a sua efetiva- integração à •
sociedade, limitando sua vida fora do ambiente de trabalho� o
seu pleno desenvolvimento como ser humano, em decorrência
da conduta ilícita do empregador; Os valores pleiteados nesses
casos são os arbitrados pelo art. 223-G, § 1 º da CLT.
'Normalmente, �ecorrem de acidente de trabalho ..
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• Danos extrapatrimóniais (morais)/óutros: são inúmeras as outras
hipóteses em que .se ·pode requerer danos extrapatrimoniais
para além da hipótese dÓ acidente de trabalho. Ex.: assédio
sexual.

• Declaração/reconhecimento de vínculo empregatído (art.311,
§ 1 °,· CLT)-: é pretensão· que busca o réconhecimento judicial da
natureza • do serviço prestado, • com as consequências
correspondentes. O valor pleiteddo normalmente é o das
verbas devidas decorrentes da relação de emprego que não
estava reconhecida formqlmente. Ex.: no plcino tático havia
vínculo empregatício, mas o empregador - contratou o
empregado como trabalhador eventual. Há verdadeira
discrepância entre a situação real e aquela formal.· Por isso, é
direito do trabalhador pleitear o· rec_onhecimentó do vínculo
conforme o p�incípio da primazia da realidade.

• Des�anso semanal rE:munerado (art.59-A, • parágrafo único; art
67 e art. 385, CLT): é assegurado ao empregado um descanso
semanal de 24 horas _ consecutivas, o qual, salvo motivo de
conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço,
deverá coincidir coni o domingo, no todo ou em parte. Os
valores· que batizam a indenização pleiteadâ estao na Lei
nº605/49, ort. 7º.

• Despedida indireta (art:483, CLT): é o término do contrato de
trabalho por _ decisão do empregado, tendo em vistq justa
causa que o atingiu e que foi praticada pelo empregador,
normalmente uma falta grave. Isto significa que o empregado
pode solicitar a declaração judicial da dispensa indireta e uma
indenização. Uma vez comprovado o ato grave do
empregador, o empregado terá o direito a todas as verbas
rescisórias como se fosse demitido sem justa causa .

• 
• Desvio de função (art.456,- parágrafo único, ClT): des·vio de

função ocorre quando o empregado é obrigado a exercer •
função distinta daquela paro • a qual foi contratado.

, Normalmente, requer-se o pagamento do salário
correspondente à função efetivamente exercida.

• Diferenças salariais/Horas-extra habituais (art.59, CLT): a
diferença salarial é· pedido feito em situações nas quais o
empregador não deixou de pagar o devido, porém o fez de
forrr:,a incom_pleta ou irregular (ex.: pagou um valor menor,
pagou sem considerar as verbas reflexas, pagamento em
condiç_ões eivadas por vício). Assim, no caso de horas extras
habituais, pleiteia-se que sejam pagas de forma
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completa/correta. A lei não definé habitualidade, • mas· 
considera-se que sejam as horas extras prestadas na. maior parte 
do ano ou do contrato de trabalho, de forma constante e 
recorrente. De modo geral, horas extras são as horas que 
ultrapassam as 8 horas da jornada diária, do trabalhador ou as 
44 horas da jornad_a semanal. O piso da hora extra é 50% do 
valor da hora convencional trabalhada. No entanto, esse valor 
pode variar de àcordo com a convenção coletiva ou em casos 
dessas horas serem realizadas em dias como feriados ou dias de 
folga do funcionário. O tempo máximo de horas-extras é de 2 
horôs, sendo que o trabalhÔdor não pode exceder o limite de 
1 O horas trabalhadas por dia,. 

• Diferenças Salariais/Redução salarial (art.7°, XIII, Constituição
Federal; Art.468, CLT): .a diferença salarial é pedido feito em
situações· nas quais o empregador não deixou de pagar o
devido, porém o fez de forma incompleta ou irregurar (ex.:
pagou um valor menor, pagou sem considerar as verbas
reflexas, pagamento em condíções e_ivadas por vício). Nessa
pretensão, é possível que se requeira o pagamento do salário
anterior à redução, em razão de irregularidade no
estabelecimento desta redução. A Constituição Federal e a CLT
vedam a redução da jornada e do salário, reduções indiretas e
diretas, respectivamente, salvo disposto em convenção ou
acordo coletivo. No plano individual, a Justiça • do trabalho
admite à redução de jornada e salários, proporcionalmente,
desde que seja a .pedido do empregado, por interesse.
particular devidamente comprovado.

• Diferenças salariais/Salário-mínimo. ou pisó salarial· (arts.76-83,
CLT): a diferença salarial é pedido feito em situações nas quais o
emprega.dor não deixou de pagar o devido, porém o Jez de
forma incompleta ou irregular (ex.: pagou um· valor menor,
pagou sem· cónsiderar as verbcis reflexós, pagamento , em
condições eivadas · por vício.). Nesse caso pode ser que o
empregador -tenha realizado o pagamento do salário, porém,
abaixo do mínimo ou do piso salarial. Pretende-se, portanto, o•
pagamento do salário mínimo ou do piso sàlarial. O salário
·mínimo é o menor valor de salário que os empregadores podem
legalmente pagar aos seus funcionários pelo tempo e esforço
gastos na produção de bens e serviços: O piso salarial, por sua
vez, é o menor salário que determinada categoria profissional
pode receber pela sua jorna�a. Ele sempre será superior ao
salário-mínimo e se refere a uma categoria profissional:
professores, jornalistas etc. Ele pode ser convencionado pelos
sindicatos (em. convenções coletivas) com validade regional;
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também pode ser fixado por lei, como é o caso do piso salarial 
dos professores (Lei _11 ?38/08): 

• Direitos específicos da categoria ( estipulado por acordo ou
convençãó coletiva - art. 611, caput e §1 º; art.611-B, CLT):
pleiteia-se o cumprimento de direitos estipulados em acordos ou
convenções coletivas. Podem ser regras versando sobre
variados assuntos desde que a CLT admitida suas alterações. O
acordo é feito entre uma empr�sa específica e· 6 sindicato,
valendo apenas para a empresa que negocio�; a convenção é
yotada com maiqr público e negociada com mais empresas,

• valendo para toda uma categoria.

• Equiparação salarial (art.461, CLT): garànt� aos_ trabalhadores o
direito de receberem • o mesmo salário desde que prestem
serviços considerados de igual valor. Requer-se, portanto, a
equiparação dos valores.

• Execução de título judicial (art. 876 - CLT): requer-se 'ª me�a
execução de um título já capaz de produzir efeitos jurídicos
para. o aútor. São títulos judiciais para a CLT: decisões passadas
em }ulgado ou das quais não tenha havido recurso com efeito
suspe·nsivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de
ajuste de conduta firmados perante o Ministério Público do
Trabalho e os termos de conciliação firm9dos . perante as
Comissões de Conciliação Prévia.

• · Exibição de documento ,(arts. 396-404� Código de Processo
Civil): é uma reclamatória trabalhista, onáloga à existente no
Processo Civil, que requer a exibição de documentos, como: a) 
fichas financeiras; b) cartões de ponto; c) ficha de registro de 
empregados; d) PCMSO, PPRA e LTCAT. Assim, o advogado do 
reclamante poderá ace�sá-los e verificará a viabilidade de 

1Pleitear em juízo as demandas do clierite. 

• f�ria·s (Órt.12.9-14i CLT): é o período de descanso anual que -
deve ser concedido ao empregado • após o exercício d�

. atividades por um período de 12 meses denominado "aquisitivo''. 
Elas. devem ser concedidas (período concessivo) dentro dos 12 . · 
meses subsequentes . à aquisição do direito. É período 
contabilizado como tempo de serviço. São cumpridas, 
normalmente em 30 dias. O pagamento' das ·férias. deverá ser 
realizado em até 2 dias ànteriores ao período concordado para 

•O início das férias: O empregador terá direito a receber üma 
remunera_ção mensal referente ao· trabalho com adicional de 
1 /3 no ·salário. Normalmente, essa pretensão irá requerer a 
concessão das férias oü indenização respectiva. 
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• FGTS (�rt. 20, Lei 8�036/1990): pretensão na qual o autor requer o
levantarrien_to ou pagamento do FGTS. O FGTS é a obrigação
dos empregadores em depositar, em conta bancária vinculada,
a importância correspondente o 8% da remuneração paga ou
devida, no· m.ês antérior, a cada trabalhador,· incluídas na
remuner,ação as parcelas de que tratam os artigos 457 e 458 da
CLT (comissões, gorjetas, 'gratificações, etc.) e o 13º salário. Seu
objetivo é proteger o trabalhador demitido sem justa causa. A
legislação é taxativa .quanto às hipóteses de saque do FGTS
(art.20, Lei 8036/90).

• Guia do seguro desemprego {Resolução CODEfAT nº -736):
requer-se o levantamento da Guia do Seguro Desemprego e
eventual indenização (admitida pelos tribunais). Gerar·. o
Requerimento do Seguro -Desemprego (SD) e da Comunicação

• de Dispensa (CD) é uma das obrigações das empresas ao
demitir um funcionário ·sem justa. São documentos essenciais
para _ que o empregado dispensado possa receber o Seguro .
Desemprego.

• Inquérito de apuração de falta grave (arts. 492-496 CLT): ação
ajuizada por· empregaçjor, com a pretensão de rescindir o.
contrato de trabalho. O_ empregado que conte com
estabilidade, não poderá ser demitido sem justa causa. Por isso,
é necessário que o empregador apure a falta grave em juízo a
fim de confirmá-la.e dispensar o empregado por justa causa. As
verbas serão calculadas a parfir da data da sentença ou ·da
data de suspensão. do trabalhador. Neste último caso, durante
o período da suspensão, não haverá contagem como tempo
de serviço e não serão devidos salários (suspensão do contrato
de trabalho) .. Se não apurada a existência de falta grave, não
ocorrerá dispensa.' Neste caso, se o empregador tiver
suspendido o empregado, ele deverá ser reintegrado.

• Licença maternidade/paternidade (art.392, CLT): requer-se essa
licença . remunerad_a garantindo um período para a
- recuperação da mãe "após o parto e para se dedicar ao bebê
ou à criança adotada. Em regra é de· 120 dias para as mulheres
seguradas da iniciativa privada; para as servidoras públicas, 180
dias. Para o pai, é de cinco dias corridos, desde o primeiro dia
útil após o nascimento do filho. Servidores públicos federais e
funcionários de empresas que fazem parte do Programa
Empresa Cidadã têm o período de licença ampliqdo para 20
dias. Algumas categorias profissionais também conquistaram o
direito ampliado a partir dos acordos de dissídios.
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• Multa art.467, CLT: na rescisão de contrato de trabalho,
havendo controvérsia sobre o montante das verbas rescisórias, o
empregador é obrigado a pagar_ ao ·trabalhador, à data do
comparecimento à Justiça do Trabalho, a parte incontroverso
dessas vérbas, sob pena de pagá-las acrescidas de 50%. É neste
pagamento que se baseia a pretensão.

• Multa. art.477, CLT: na extinção do contrato . de trabalho, o
em.pregador deve fazer anotação na CTPS, comunicar a
dispensa aos órgãos competentes e realizar o pagamento das
verbas rescisórias no prazo e na forma legal. Se não realizado no.
prazo previsto, o infrator se sujeita à multa de 160_ BTN, por
trabalhador, bem -como ao pagamento da multa em favor do
empregado, em valor equivalente ao seu salário, devidamente
corrigido pelo índice de variação do BTN, salvo quand9,
comprovadamente, o trabalhador der causa à mora (art.477, §
8°). É com base na falta dessas ações- que se suste_nta a
pretensão da multa.

• Multa art.497, CLT: decorre da extinç{jo da empresa sem razão
de força maior. Haverá uma indenização ao empregado
estável por rescisão do contrato de trabalho paga em dobro. É
com base nessá indenização que se sustentará' a pretensão do
awtor.

• Multa CGT: ·são multas sobre o descumprimento de cláusulas
convencionais estabelecidas elT) instrumentos normativos
decorrentes de convenções coletivas de trabalho. O valor da
multa estará previsto no CCT e é com base no descumprimento
que se sustenta a pretensão.

• Pagamento do- 13º salário (artigo 611-8, CLT}: requer-se o
pagamento dessa verba cujo valor será equivalente ·ao salário
de um mês trabalhado mantido ·o vínculo empregatído com a• empres� no prazo de um ano, óu o valor proporcional a partir
dd sua contratação, no caso de vínculo rescindido_ •em menos

_· de· 1 ano. O valor proporcional não será devido se o contrato se
extingua por justa ·causa ou se o trabalhador possuir mais de 15
faltas não justifiçadas no período de um mês de trabalho.
Verbas de natureza salarial, como horas extras (Enunciado TST
45),. comissões, adicional noturno (Enunciado I da Súmula TST
60), insalubridade ou periculosidade também devem ser
consideradas na hora do cálculo da gratificação; Nesses casos, .
basta fazer a média mensal dos valores variáveis (horas extras,
comissões) mais as verbas salariais fixas (insalubridade,
periculosidade) recebidos ao longo do ano.
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• Pagamento de contribuição previdenciária _(art.876, parágrafo
único, CLT; art.- 195, .I, a e li, Constituição Federal): -requer-se o
pagamento de contribuições devidas ao INSS incidentes sobre
algumas verbas trabalhistas (aquelas que não tenham caráter
meràmente indenizatório).

• Pagamento de despesas médicas: é o requerimento judicial do
empregado ao empregador para que este arque com
despesas médicas relacionadas, por /exemplo, a acidente de
tràbalho no qual o patrão incorreu em dolo ou culpa.

• Pagamento de horas-extras . (art.59, CLT): requer-se o
pagamento das horas extras não rndenizddas pelo empregador.
Horas extras são as horas que ultrapassam as 8 horás da jornada
diária do trabalhador ou as 44 horas da jornada semanal. O piso
da hora extra é 50% do valor da hora convencional trabalhada.
No entanto, esse • valor pode variar de acordo com. a
convenção coletiva ou em casos dessas horas se_rem realizadas
em dias como feriados ou dias de folga do funcionário. O
tempo máximo de horas-extras é de 2 horas, sendo que o
trabalhador não pode exceder o limite de· 1 O horas trabalhadas
por dia.

• Pagamento de participação no.s lucros e resultados - PPR e PPL�
(Lei 10.101 /2000; art. 7°, XI, Constituição Federal): . essa
participação é instrumento de integração entre o capital e o·
trabalho, como incentivo' à produtividade. É objeto de
negociação entre a empresa e seus empregados, mediante
comissão �scolhida pelas partes. Participa também um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria.
A verba de participação nos lucros ou resultados não substitui
ou complementa a remuneração .devida a qualquer
empregado, nem constitui base de incidência de qualquer
encargo trabalhista, não se . lhe aplicando o princípio da
habitualidade. Não há um cálculo padrão para se chegar ao
.valor da PLR, sendo que cada empresa pode adotar um
método, de acordo com o estipulado pela convenção coletiva
de trabalho. A PLR poderá ser paga de forma proporcional caso
o empregado seja demitido. Requer-se o pagamento da
partic_ipaçãG devida e não efetuado.

• Pagamento de prêmios, gratificáções e abonos (.art. 457, CLT):
prêmios são liberalidades concedidas pelo empregador em
forma de bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado em
rçizão de desempenho superior ao ordin.ariamente esperado no
exercício de suas atividades, no máximo duas vezes por anq. A
Gratificação é uma forma de recompen�ar vm bo_m funcionário
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pelo tipo e/ou tempo de serviço prestado para o empregador, 
podendo ser mensais, bimestrais,. trimestrais, semestrais ou 
an·uais, de valores fixos ou variáveis. o. abono também é ato de. 
liberalidade do e'mpregador e geralmente é pago em parcela 
única, sem que exista um motivo determinantE: para o 
acréscimo. Em muitos casos, s·erve para compensar um reajus.te 
salarial não concedido ou para complementá-lo, . quando 
insuficiente·. Requer-se o pagamento não efetuado de uma ou 
várias dessas pretensões. Nenhuma dela� integram o salário, são 
parcelas indenizatórias. e não refletem em outras verbas"' 

• Pagamento de vale transporte: é requerido o pagamento em
formà de indenização desse benefício, o qua_l o empregador
deve • antecipar ao trabalhador para utilização efetiva em
despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa.
Não tem natureza salarial, nem se· incorpora à remuneração
para quaisquer efeitos.

• • Pensão por morte (art.74, Lei 8.213/91 ): para solicitar esse
benefício, o requerente deve ter· qualidade de .segurado do
instituidor na data do óbito e qualidade de depende�te.
Podem receber es�e benefício os filhos e equiparados até 21
anos ou maiores inválidos: os cônjuges e companheiros. Na·
ausêncic:i desses, podem ser dependentes irmãos menores Ou
inválidos e os pais. Havendo mais de um dependente, o valor
da pensão é dividido igualmente entre eles. Para cônjuge ou
companheiro a pensão é vitalícia, desde que o casamento ou
união estável tenha 2 anos ou mai's e o dependente 44 a.nos ou
mais de idade ..

• Pensão mensal e vitalícia relacionada à redução da
capacidad_e laborativa/ pensqo mensàl e vitalícia não
relacionada à redução da capacidade laborativa {art.950,
Código Civil; arf.8°, CLT): pensão que pode ser requerida pelo,
empr.egado quando da incapacidade laboral para a função
desempenhada na data da lesão (nenhum outro critério
subjetivo interfere). Mesmo que o indivíduo seja reabilitado para
outra atividade, e, até mesmo, sendo ·capaz exercer uma
atividade mais rentável, a. indenização paga pela empresa será .
integral ao valor da remuneração percebida caso não possa·
mais desempenhar aquela atividade habitual.

• R'etlexos: refletir significa incidir, ter efeito sobre outra verba. É
um pedido bastante recorrente· • nas ações trabalhistas.
Nor:malmente não aparecem discriminados, ou seja, é pedido
·um valor monetário referente ao total dos reflexos ·sobre as
verbas requeridas, sem especificar qual o valor do reflexo de
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cada uma das verbas. ·É comum o pedido de reflexos referente 
a re'pousos semanais remunerados, 13º salário, férias, aviso­
prévio indenizado e FGTS, ,:nas podem vir a ocorrer também no 
cálculo dos adicionais. Não ocorrem reflexos para .parcelas que 
tenham natureza indenizatória. 

• Reintegração (art. 9
° e art.471, C-LT): pretende o empregado •

conseguir de volta b vínculo de emprego e todas. as garantias
contratuais que lhe foram .tirados pelo abuso de poder da -

- empresa. Não havendo justa causa ou se a penalidade
aplicada for desproporcional ao ato falho cometido pelo
empregado, o empregador estará sujeito a reintegrar o mesmo
ao seu quadro de pessoal. Havenqo lapso temporal entre a
rescisão de contrato e a reintegração do empregado, todo
e·ste período será contado como tempo de serviço para todos
os efeitos legais (trabalhistas e prevjdenciários). Os pagamentos
decorrentes da rescisão de. contrato como férias indenizadas,
13º . salário ou outras garantias previstas em acordo ou
convenção coletiva de trabalho pode.rãa ser compensadas da
remuneração que o empregado reintegrado terá • direito a
receber durante o período em que esteve afastado.

• Reintegração indenizada (art. 496, CLT): quando a reintegração
do empregado estável for desaconselhável, dado o gràú de
incompatibilidade resultante do dissídio, especialmente quando
for o empregador pessoa física, poderá requerer a conversão
da reintegração efetiva em .indenização dev�da nos termos do
artigo 496, CLT.

• Repetição de indébito (art.940, Código Civil): aquele que
demandar por dívida já paga,, no toqo ou em parte, sem
res.salvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido,
ficará obrigado a pagar ao devedor, r;io primeiro caso, o dobro
do que houver cobrado e, -no segundo, o equivalente do que
dele ·exigir, salvo se houver prescrição.

• Remuneração horas in itinere (art. 58. §2°, CLT): não são mais
.devidas, segundo a Reforma Trabalhistà. Era usual o
requerimento dessa remuneração quando devida e não paga.
Define-se comó horas de efetivo trabalho, relativa' ao· tempo
despendido no percurso de ida e volta ao emprego e sua soma
à jornada·de trabalho desci� que o local de trabalho fosse de
difícil acesso e não servido por transport� público regular, e
desde que o empregador fornecesse a condução.

• Remuneração
requerimento

intervalo interjornada· (art. 66, 
análogo • ao- da • remuneração 

CLT): um 
intervalo 
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interjornada. O intervalo interjornada é aquele entre 2 jornadds. 
• de trabalho, no qual há período mínimo de 11 horas
consecutivas para.descanso. No caso de seu descumprimento,
aplica-se a indenização do· art. 71, § 4° da CLT, referente ào
intervalo intrajornada, seguindo a adequação de. que em vez
de ter direito ao período total correspondente ao intervalo, o
empregado só • receberia as horas· efetivamente suprimidas,
incluído o adiciondl de 50%. Natureza indenizatória, portanto,
não refletirá em outras v�rbas, ainda que hobitual. Antes da
Reforma Trabalhista a natureza era salarial, e, portanto, as horas.
suprimidas eram tratadas como horas-extras. O principal efeito
disso é perda. do efeito expansionista circular da verba, ou seja,
sua capacidade de compor a base dé cálculo· de outras
parcelas e nelas gerar reflexos.

• Remuneração intervalo intrajornada (art.71, CLT): corresponde
,ao requerimento devido, pois suprimido e não pago, do período
direcionado à alimer:,tação ou· ao repouso no decorrer _da'
jornada de trabalho, no mínimo, de 1 hora e que salvo acordo
escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder
de 2 horas. Se desrespeitado, deverá o empregador realizar o
pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período
suprimido, com acréscimo de 50%. sobre o valor da. ' . 
remuneração da hora normal de trabalho.

• Salário (art.76, CLT): requer-se o pagamento integral do salário
suprimido. Salário é a contraprestação devida ao empregado·
pela prestação de serviços, em decorrência do contrato de
trabálho. Compõe a remúneração.

• Salário família (arts. 65-68, lei nº 8.213/91 ): requer-se o
pagamento desse benefício suprimido. É um valor pago todo o
mês para o trabalhador (inclusive o empregado doméstico) que
possui filho ou ente.ado menor de 14 anos, desde que • se
enquadre no limite máximo de renda (remuneração mensal)
previsto pelo governo. Se o filho do empregado for inválido, não
há !.imite de idade para receber o benefício.

• Salário in natura (art: 458, CLT): requer-se o pagamento dessa
forma salarial, quando suprimida. Além do pagamento erh
dinheiro, coryipreende-se no salário, a alimentação, habitação,
vestuário ou outras prestações "in natura" que. a empresa, por
força do contrato ou do costume, forneça habitualmente ao
empregado.

• •• • 

• Salário maternidade (arts. 71 -73, lei nº 8.213/91 ): r�quer-se o
benefício de'vido e não pago. É devido à pessoa que se afasta
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de sua atividade, por motivo de' nascimento de filho, aborto 
não criminoso, adoção ou guarda judicial para. fins de adoção. 

• Trabalhador não empregado - remuneração: r�quer-se • a
remuneração devida e não paga daquele que é trabalhador

. com vínculo não empregatício (quando algum dos requisitos do 
art. 3° da CLT não.são preenchidos). Um requerimento ,possível 
para os trabalhadores autônomos, eventuais e avulsos. A 
remuneração dos autônomos será variável, pois não se 
subordinam ao empregador; os eventuais receberão 
ocasionalmente conforme q trabalho que fizerem e os avu.lsos 
receberão conforme o rateio pelo sindicato: 

• Trabalhador não empregado - Direitos (além da remuneração):
requerem-se outros direitos. do trabalhador sem vínculo
empregatício que foram suprimidos.

• Verbas rescisórias (não discriminadas): verbas rescisonas sâo
aquelas devidas er:n razão da rescisão do contrato de trabalho.
É possível que essa pretensão apareça na petiçao inicial com a
indicação de um valor total, de modo que não se consiga
individualizar os valores de cada. uma delas.

• • 

• Verbas rescisórias - Férias proporcionais(+ 1/3) (arts. 130, 146 e
147 da CLT; Instrução NormQtiva SRT nº 15/2010; Enunciado da
Súmula do TST nº 328): verbas rescisórias são aquelas devidas em
razão da rescisão do contrato de trabalho. Dentre elas estão as
férias proporcionais, as quais podem ser requeridas nos casos de
dispensa sem justa causa, com pedido de demissão, por
rescisão indireta ou culpa recíproca� Elas são devidas se o
empregado não tiver t'Ompletado l ano no momento da
rescisão de contrato, recebendo uma remuneração referente
às férias propoFcionais devidas ao tempo que trabalhou.

• Verbas rescisórias - Férias vencidas ( + 1 /3 constitucional): verbas - •
. rescisórias são aquelas devidas em ra?Ôo da ·rescisão do
contrato de trabalho. As férias. vencidas e· ainda não gqzadas 
poderão ser convertidas em dinheiro quando da rescisão do 
contrato, em caso de demissões sem justa .causa (se com mais 
de l ano de trabal�o, com justa causa, pedido de demissão, 
rescisão indireta; aposentadoria ou morte do empregado. 

• Verbas rescisórias - Multa de 40% do FGTS (Art.18, §1º e §2° da
Lei nº 8.036/90): verbas rescisórias são aquelas devidas em razão
da rescisão do· contrat0 de trabalho. O - empregador deve1rá
depositar a multa de 40% na conta vinculada do trabalhador
ao FGTS. É um cálculo feito sobre todos os_ depósitos realizados
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• na conta do FGTS durante o contràto de trabalho, atualizados e
acreseidos dos juros. _Pode-se, então, requerer o pagamento
desta multa no caso de despedida do empregado sem justa
causa ou rescisão indireta. Existem algumas exceções ao

' pa°gamento dessa multá, que a depender do caso se reduz
proporcionalmente. 

• Verbas rescisórias - Salários retidos: verbas rescisonas são
aquelas dévidas em razão da rescisão do contrato de trabalho.
É direito do empregado requerer suas parcelas salariais c:aso a
empresa deixe de pagá-lo dentro do prazo legal e o retenha de
forma culposa ou. dolosa.

• Verbas rescisórias - Retificação do INSS: verbas rescisórias são
aquelas de.vidas em razão da rescisão do contrato de trabalho.
É possível que o empregado requeira ao empregador a
retificação_ do INSS após a rescisão do cóntrato de trabalho.

• Verbas rescisórias - 13° proporcional: verbas· rescisórias são
aquelas devidas em razão da rescisão do contrato de trabalho ..
É à _requerimento do 13° calculado apenas até o mês em que ·o
empregado trabalhou na empresa. Admite-se essai pretensão
nas demissões sem justa causa, pedido de demissão, ·rescisão
irfdireta, culpa recíproca, • aposentadoria ou morte do
empregado.

• Verbas rescisórias - Aviso prévio (art. • 7°, .XXI, Constituição
···Federal, art. 481, arl. 487, § 1º e 4°, CLT, art. 11, Instrução

Normativa SRT nº 15/201 O): verbas rescisórias são aquelas
devidas- em razão da resds.ão do contrato de trabalho. Quando
uma das partes deseja rescindir sem justa causa o contrato de
trabalho por prazo indeterminado, deverá, antecipadamente,
notificar à outra parte por meio do aviso prévio .. Se não o fizer,
será devi�o em forma de verba.· rescisória e poderá ser
requerido. Será devido em razão de demissão sem justa causa,
rescisão indireta • e culpa recíproca. É pos.sível optar pela
concessão dp aviso prévio trabQlhado ou indenizado. O
empregador deverá computar como tempo de serviço para
efeito de férias, o prazo do aviso prévio trabalhado e do.
indenizado.

-

• Obrigações de fazer (arts. 769 e 889 da CLT; • arts. 814 a 823,
Código de Processo Civil): nas ações trabalhistas, normalm·ente,
a �xecução de obrigação de fazer cumula-se com a execução
de pagar, ou seja, além de pagar um determinado valor ao
Reclamante, a Reclamada também deverá dar baixa na CTPS,
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fazer anotações na CTPS, -ou comprovar baixa de pagamento 
do FGTS, conforme o caso. 

• OUTROS: pode ser que existam outras pretensões nao
contempladas nesta lista. Ex.: requerimento de estabilidade,
requerimento de quebra de caixa.

B. PRINCIPAIS PRETENSÕES COLETIVAS

As pretensões coletivas são demandas propostas com o fim de
tutelar o direito de toda uma coletividade, grupo, categoria ou classe 
de empregados/empregadores, enfim, direitos metaindividuais. A 
decisão adotada no caso poderá afetar não somente as partes da . 
relação processual, mas também todos aqueles que compartilham. de 
situação jurídica ou fática análoga. 

Portanto, é comum que nessas pretensões figurem como partes 
o empregador, o sindicato, o Ministério Público dO Trabalho ou
associações, os quais representarão e dema·ndarão por toda uma
categoria de trabalhadores.

. Obs.: nas pretensões em que consta "vide glossário de 
pretensões individvais", a remissão ao glossárió anterior é feita, pois a 
definição e aplicação da pretensão ocorrerão, de forma parecida ou 
até idêntica. No entanto, a prefensão que consta no glossário coletivo 
será postulada judicialmente por atores diversos dos atores individuais, 
ou· seja, em litígios coletivos que trazem em seu bojo o direito· subjetivo 
de uma ampla gama de pessoas, sobre as quais recairá decisão judicial 
vinculando toda uma coletivi_dade, categoria, grupo ou classe 
requerente. 

• Pretensões relativas a Ac·ordo Coletivo de Trabalho (ACT)
(art.8°,§3°, art.611·-A e art.620, CLT; art.7º, XXVI da Constituição
Federal): o ACT crio· e estabelece normas específicas a
determinados empregados� de determinada empresa, regulando
a relação jurídica e empregatícia entre.as partes. Normalmente o
-ACT é celebrado pela(s) empresa(s) empregadora(s) e o
sindicato que representa os empregadores dela[s). O ACT pode
suprimir ou modifLcar apenas determinados direitos de cunho
econômico e/ou social constantes na' CLT (art.611-8) e não
podem suprimir ou modificar direitos de cunho constitucional:
Assim, é· possível que Os partes que celebraram o ACT ingressem
com ação trabalhista pretendendo questionar: (1) ·o cumprimento
do ACT, (2) •a ilegalidade total ou parcial do ACT ou (3) a
interpretação .. sobre o -termo do ACT. Também é possível que
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terceiros ingressem com ação coletiva (4) questionanç:to a 
validade do acordo celebrado pela(s) empresa(s) e o sindicato. 

• TAC - Cumprimento de Termo ·de Ajuste de Conduta (art.876, CLT;
art.5°, §6°, lei 7.347 /85): o TAC é uma medida extrajudicial para
resolver conflitos _laborais entre empregadores e empregados
utilizada pelo Ministério. Público do Trabalho. Assim, as partes
envolvidas riesse termo são: empresa(s) e o M_PT. A maior parte da
doutrina considera o TAC título executivo extrajudicial, portanto,
suà execução pertence à Justiça do Trabalho. É ne.sse sentido
que ingressa a pretensão coletiva, principalmente no caso de
aplicçição de multa por descumprimento do TAC.

• Admissão • sem concurso público (contestação): questionam-�e
admissões no quadro de -funcionários de empreso, sem Q devido
concurso público, para empresas nas quais o concurso público é
premissa para contratação de funci,onários.

• Assédio Moral (art.483, a, b, c - CLT): vide glossário. de pretensões
individuais;

• Assédi� Sexual (art.223-C, _CLT e art.216-A, Código Perial): vide
glossário de pretensões individuais.

• Assinatura de documentos em branco: requer-se que as empresas
• não exijam que os funcionários assinem· documentos em branco
sob pena de multa. Esse impedimento auxilia no combat� • a
fraudes, no ato de admissão, no curso do contrato e na rescisão
do contrato de trabalho.

• Cobrança de taxas e multas dos trabalhadores: normalmente a
ação será ajuizada desejando-se impedir cobranças desse
gênero. Pode. ser, por exemplo, um requerimento do MPT perante
atitude de cobrança de C?ntribuição sindical/assistencial· dos
trabalhadores pelo sindicato; ou, ajuizada pelo sindicato,
associação ou MPT contra taxas e multas abusivas, não previstas
ou ilegais, cobradas pelo -empregador a seus funcionários.

•· CIPA (arts.163-165, • CLT): a CIPA é a Comissão Interna de,
Prevenção de Acidentes que atuará dentro de uma empresa 
para fiscalizar as condições do ambiente de trabalho dos 
funcionários preservando suas • condições de saúde e agindo 
quando as condições estiverem inadequadas. A norma 
regulamentadora 5, expedida pelo MTE, . é a responsável por 
balizar todos os critérios de criação e funcionamento de uma 
comissão. A pretensão judicial ocorrerá quando a empresa não . 
seguir a obrigatoriedade de (1) criação de uma CIPA; quando 
houver (2) nulidade em representação . irregular da· CIPA ou 
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quando se desrespeitar o período de (3) realização de eleições 
da CIPA. Será necessário, então, intervynção • judicial para 
requerer o cumprimento da lei e de eventual multa. 

• Demissão • Coletiva ( art.477-A, CLT): situação na qual o
empregador dispensa vários empregados ,.indeterminados de uma
só vez. É uma pretensão que _ será vista com frequência, •
principalmente após a reforma trabalhista, tendo em· vista que a
reforma regularizou a de.missão coletiva, entendendo não ser
necessária , autorização prévia de entidad� • sindical • ou 'de
celebração de • con�enção. coletiva _ ou acorçlo. coletivo • de
trabalho para a efetivação da demissão· coletiva. No entanto,
muitos sustentam que tal previsão legislativa é inconstitucional,
tendo em vista as, garantia do art. 7°, 1 da Constituição Federal.
Será possível, portanto, visualizar demandas questionando a
demissão coletiva. sem autorização ou convenção ou acordo,
podendo, ./inclusive, . requerer a reintegração • do quadro de
funcionários despedido.

• Desvio de Função (art.456, parágrafo único, CLT): vide glossário de
pretensões individuais;

• Direitos específicos da categoria ( estipulado em acordo ou
convenção coletiva - art. 61'l, caput e §1 º; art.611-B, CLT): vide
glossário çle pretensõ�s individuais;

• Discriminação salarial entre empr�gados de mes·ma função
(art.461, CLT): vide glossário de pretensões individuais - item:

• Equiparação salarial.

• Documento -Assinatura da CTPS (arts. 769 e 889 da CLT; arts. 814 a
823, • Código de Processo Çivil): vide glossário de pretensões
individuais - item: Obrigações. de Fazer.

• Documento - Comprovante de guia de salário: vide glossário de.
pretensões individuais;

• Documentos - Assinatura de documentos em branco: idem à
pretensão anterior d�nominada "Assinatura de Documentos em
Branco"

•• 

• Docu-mentos·- Retenção de documentos trabalhistas (arts.396-404,
Código de Processo Civil): vide glossário de pretensões. individuais
- item: Exibição de documentos.

• Fraude de recolhimento de INSS/FGTS e seguro desemprego:
pretensão que • visa denunciar empregador que fraude o
recolhirhen�o dessas quantias. Similares às pretensões individuais
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dos itens - Pagamento de contribuição previdenciária (art.876, 
• parágrafo único, CLT; art. 195, 1, a e li, Constituição Federal), FGTS
(art. 20, Lei 8.036/1990) e Guia do seguro desemprego (Resolução
CODEFAT nº 736);

• Greve (lei ·7.783/89; art. 9°, ·§2º, da Constituição Federal, art.722,
CLT): greve é a suspensão temporária do trabalho visando·
interesses - da coletividade de . empregados, normalmente de
melhoria de condiç�es ou de pressionar o cumprimento de
obrigações assumidas pelo empregador. Ela é ato formal

- condicionado à aprovação do sindicato mediante assembleia.
• No contexto da Justiça do Trabalho, essa pretensão pode visar
questionar a (1) legalidade da greve ( desrespeito às previsões da
lei 7.783/89) ou sua (2) abusividade (art.14, lei 7.783/89). O
ajuizamento pode pártir das empresas ou dos próprios sindicatos e
demais entidades, inclusive do MPT (art.8°, lei 7.783/89). Há casos
nos quais, o empregador demonstra justo receio de que a greve
venha a se • materializar na forma de ocupação do
estabelecimento � requer proteção à Justiça do Trabalho, por
meio da ação de (3) interdito proibitório.

• Ilegalidade do plano de carreira (PCC, PPCS, PES): pretensão que
se refere a questionar planos de carreira; cargos e salários
perante a lei.

• Ilegalidade na retirada de benefícios e direitos (art.611-8, CLT): é
possível que acordos ou convenções coletivas de trabalho retirem
direitos e benefícios do trabalhador de forma inconstituciona·I ou
eivada de ilegalidades perqnte o CLT. Também é _possível que_
empregadores retirem direitos e benefícios de forma arbitrária.
Assim, viabiliza-se a pretensão," de forma a -questionar ci
legalidade da retirada dos benefícios/direitos trabalhistas perante

_ a Justiça do Trabalho. 
' •  

Ilegalidade no incentivo à aposentadoria (art.477-8, CLT): é 
pretensão referehte a verificar ou questionar algum . tipo de 

• . • ilegalidade ria formalização do instrumento ou no pagamento
das verbas devidas, vislumbrada no Plano. d.e Aposentadoria
Incentivada de uma empresa. 

, Ilegalidade no incentivo à qemissão voluntária (art.477-8, CLT): é
pretensão referente a verificar ou questionar algum tipo de 
ilegalidade na formalização do ín�trumento ou no pagamento 
das verbas devidas, vislumbrada no Programa de Incentivo ao 
Desligamento Voluntário de uma 'empresa. 
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• Manutenção e renovação de EPI - • Equipamento de Proteção
. Individual (art.166 é 167, CLT; Norma Regulamentadora Nº6): são
equipamentos que devem ser fornecidos ao empregado para sua 
completa proteção • no ambiente de trabalho. Devem. ser bem 
conservados- e em perfeito estado, portanto,- é essencial que 
sejam feitas manutenções periódicas ou que se renove quando 
necessário. Não haven·do esse- cuidado, é possível ingressar 
judicialmenfe contrá a empresa, reqÚerendo que esta faça a 
devida manutenção e renova_ção em prol. da segurança do 
trabalho. É possível, ainda, pleitear pena de multa. 

1 

• Pagamento de reposição de perda inflacionária nos -sa1ários
(art.611, CLT): trata-se do pedido de reajuste salarial devido uma
vez ao ano e não realizado pela empresa em prol de seu quadro
de· funcionários. Esse é um direito garantido para que os
empregados consigam manter seu poder de compra frente à
·inflação ou outros fatores econômicos. O reajusta é previsto em
ac'ordo e convenção coletiva de trabalho; caso a categoria não
seja abrangida por nenhum sindicato, deverá seguir o reajuste •
anual do salário mínimo.

• Pagamento de salário (art.76, CLT): vide glossário de- pretensões
individuais - item: "Salário".-

- .
• Pagamento de benefícios/gratificações (art. 457, CLT): vide

glossário de j:)reterisões individuais - item: "Pagamento _de
prêmios, gratificações e abonos".

• Pagamento parcial ou total de. participação nos lucro - PlR/PPR
(lei 10.101 /2000; art. 7°, XI, Constituição Federal): v}de glossário de
pretensões individuais;

• Penalidades ad·ministrativas excessivas (art. 494,CLT): • o
empregador possui poder diretivo sobre seu quadro de •
funcionários e sobre a empresa em geral. O poder diretivo implica
em poder disciplinar, o qual permite que o empregador
determine sanções aos funcionários quando necessário.· No
entanto, se o empregador determinar penalidades excessivas,
sem respeito. à proporcionalidade, isto pode ser objeto de
pretensão na Justiça do Trabalho, a fim de proteger o trabalhador
do excesso de punição. A pena deve ser aplicada conforme
gradação estabelecida em. acordo ou convenção coletiva de
trabalho. Advertências, suspensão e até mesmo a rescisão do
contrato de trabalho por justa causa, são penalidades possíveis
que ?evem ser aplicadas no tempo correto, conforme exigir a
situação. As· penalidades não podem consistir em rebaixamento
de função, de remuneração, multa ou transferência do·
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empregado para lugares distantes. A· essa pretensão cabe outra 
interpretação,, tomando como sujeitos eis empresas ou sindicatos 
sobre os quais recairá a penalidade. Pode ser que a empresa ou 
sindicato entendam que as penalidades administrativas impostas· 
a -elas foram excessivas e, por isso, ingressarão em juízo' para 
qu_estioná-las. A CLT dispõe . de modo disperso sobre as 
penalidades a. que se sujeitam empresas e sindicatos quando 
desviem da letra legal. Na prática, • pode ser que ocorra 
determinação de penalidades excessivas que mereçam uma 
revisão pelo poder judiciário. 

• Reconhecimento de vínculo trabalhista (art.311, §1 º, CLT): vide
glossário de preten,sões individua.is;

• Sindicalismo (art.8°, 1 e Ili, Constituição Federal; arts.511-533, CLT):
são pretensões relativas aos sindicatos, referentes a sua estrutura e
atuação. Podem ser questionadas a (1) entrada de
representantes sindicais ria • empresa/locais de trabalho, a (2)
contestação de resultado de eleição sindical, a (3) contestação
de imposto sindical, a (4) demiss�o de dirigente sindical, a • (5)
perseguição/assédio a representant�s sindicais, a (6) realização
d� eleição de representante sindical e o (7) reconhecimento de
representação sindical.

• Tempo de trabalho,- Efetivação de repouso semanal remunerado
(art.67, CLT): requer-se que sejam é:or;icedidos os períodos de
descémso semanal remunerapo suprimidos pela empresa do seu
qu�dro de funcionários. Eventualmente, requerer-se-á. que as
horas. de repouso já ver.icidas sejam indenizadas e/ou pagas
como . horas-extras. Outro pedido decorrente dessa pretensão
pode ser o de multa à empresa infratora.

• Tempo de trabalho,.. Efetivação total ou parcial dé direito de férias
(art.129-145; CLT): vide ·glossário de pretensões individuais - item:
Férias. Obs.: pode ser mais comum na pretensão coletiva, que o
requerimento seja no sentido de efetivação das férias coletivas,
previstas em norma interna da 'empresa ou convenção/acordo
coletivo de trabalho. As férias coletivas são diversas das
individuais, pois naquela, a . totalidade ou grande pôrte dos
·trabalhadores sairá de férias.

• Tempo de trabalho - Proibição de exte�são' jornada de trabalho
regular (art:611-A, 1 � XIII, CLT): casos em qu.e pactua-se uma
jornada de trabalho maior do que a prevista na CLT, por meio de•
acordo/convenção coletiva. Nesses casos, caberá a pretensão
judicial desejando a proibição dessa extensão, com fulcro na

. 1 

, I 

90 

horas.de


• Minuta 1 
P 
e a Instituto de Pesquisa

. Econômica Aplicada 

saúde do tràbalhador e/ou na violação de princípios 
- constitucionais.

• Tempo de trabalho - Proibição de horas-extras exc·essivas (art.59,
CLT): o limite de horas extras possíveis para um empregado é de 2
horas-extras. No entanto, pode ser.que a empresa permita mais
do que isso, ou acordo/convenção coletiva determinem que as 2
horas póderão ser excedidas. Em ambos os casos, caberá a
demanda judicial, visando a proteção do trabalhador,
principalmente, de sua saúde.

• Tempo de trabalho - Realização de repouso intra-jornada (art.71,
CU): vide glossário.de pretensões individuais;

•· Tempo de trabalho - , Reposição de perda inflacionária nos
salários: idem à· pretensão anterior denominada "Reposição de 
perda inflacionária nos salários" 

• Terceirização (art.4°-A, lei 6.019 /74): a terceirização, mesmo àntes
.da reforma trabalhista, era questão muito polêmica. Portanto,
pode ser comum encontrar esse tipo de pretensão dentro de

- ações coletivas, sob os mais diversos . fundamentos e
questionamentos.

• >Trabalho • em condições degradanfes. (insalubridade • e
periculosidade inaceitáveis - art.149, Código Penal): o trabalho
em condições insalubres é perigosas é permitido até certo limite,
devendo ser pago um adicional • para os trabalhadores
submetidos a essas circunstâncias. No entanto, a pretensão visa
situações nas. quais os . trabalhadores • estão submetidos a
condições de insalubridade·e periculosidade além·das permitidas
pela CLT. Essa constatação dependerá de perícia e do b.om­
senso dos órgãos de fiscalização trabalhista.

• Trabalho em condições análogas às de escravo (art.149, Código
Penal): nãb é necessário que o trabalhador esteja privado ,da
própria liberdade para se configurar o trabalho em • condiçõ�s
análogas à escravidão, mas que se submeta a trabalhos forçados
ou a jornada exaustiva. Será uma pretensão que busca a
confirmação da configuração desse delito e a punição dos
responsáveis.

' 
. 

• Trabalho de menor (art. 402-441): pretensão que trará
questionamentos acerca da.,legalidade otJ da. correta aplicação
da CLT pelas empresas sobre as condições de trabalho do menor
de idade.
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• Outros: pode ser . que existam outros pretensões não • 

conte_mpladas nesta lista. 
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